
OBJETO; 

PODER LEGISLATIVO 
Câmara dos Vereadores de Santo Antônio de Jesus 

Estado da Bahia 

CÂMARA MUNICIPAL DESANTO ANTÔNIO DE JESUS 

DISPENSA Nº. 21/2022 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 27/2022 

Data 
03/05/2022 

Hora 
10h00min 

Contratação serviços de interpretação em Língua Brasileira de Sinais - LIBRAS para 
a transmissão das Sessões Legislativas e Pronunciamentos da Câmara Municipal 
de Santo Antônio de Jesus 

RECURSOS ORÇAMENTÃRIOS 

DOTAÇÃO INDICAÇÃO 

UNIDADE(S) 01 - CÂMARA MUNICIPAL 

ATIVIDADE(S) 2.001- MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DA CÂMARA MUNICIPAL 

ELEMENTO(S) 3.3.90.39 - OUTROS SERV. DE TERCEIROS - PESSOA JUR[DICA 

FONTE(S) 00 - RECURSOS ORDINÁRIOS 

Data de Ratificação: 03/05/2022 
Modalidade: Contratação Direta - Dispensa 
Critério de Julgamento: Menor Valor 
Fundamento Legal: Art. 24, inciso XX da Lei nº. 8.666/93 
Menor Valor Proposto: R$ 4.000,00 
Proponente do Menor Preço: ASSOCIAÇÃO BAIANA DOS PROFISSIONAIS 
TRADUTORES, INTERPRETES E GUIAS- INTERPRETES DA LINGUA DE SINAIS 
BRASILEIRA/LINGUA PORTUGUESA (CNPJ Nº 27.057.720/0001-40) 
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SOLIOTAÇÃO DE DESPESA 

ÓRGÃO/SETOR: PRESIDÊNCIA DA CÂMARA MUNICIPAL 

ASSUNTO: SOLICITAÇÃO DE DESPESA. 

Solicita de Vossa Excelência a devida autorização para abertura de processo administrativo visando à contratação do 
objeto adiante especificado. 
Exmº Sr. Presidente 
Venho pelo presente solicitar a contratacão do seguinte objeto: 

OBJETO: 
Contratação da prestação de serviços de interpretação cm Lín&'l.la Brasileira de Sinais - LIBRAS para a transmissão das Sessões 
Legislativas e Pronunciamentos da Câmara Municipal de Santo Antônio de Jesus/Ba. 

JUSTIFICATIVA: 
Justificativas e Especificações do Serviços no Termo de Referência anexo. 

Informo que para a despesa solicitada, o custo estimado e os recursos orçamentários correspondem aos adiante 
indicados. 

CUSTO ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

NATUREZA INDICAR VALOR DOTAÇÃO INDICAR QUAIS ESTIMADO 
OBRAS UNIDADE(S) 01 - CÂMARA MUNICIPAL 

SERVIÇOS DE A TIVIDADE(S) 2.001- MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DA CÂMARA 
ENGENHARIA MUNICIPAL 

SERVIÇOS ELEMENTO(S) 3.3.90.39 - OUTROS SERV. DE TERCEIROS -
PESSOA JURÍDICA 

COMPRAS X Cotar FONTE(S) 00 - RECURSOS ORDINÁRIOS 

Por ser relevante ao interesse público a contratação pretendida, informo ainda tudo que se se2ue indicado. 

PERÍODO ESTIMADO PARA CONTRATAÇÃO REGIME DE EXECUÇÃO 
OCORRÊNCIA INDICAR PERÍODO EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL ( X ) 

UNICO X EMPREITADA POR PREÇO UNIT ARIOA ( ) 
MENSAL FORMA DE PAGAMENTO 
ANUAL 
OUTRO 

LOCAL DE EXECUÇÃO GARANTIA TÉCNICA NECESSÁRIA 

NA SEDE DO PRESTADOR ( ) NÃO( ) 

NA SEDE DO ÓRGÃO SOLICITANTE ( X) SIM ( X ) 
ENDEREÇO: PERIODO: 08(oito) meses 

RESPONSÁVEL PELO RECEBIMENTO: CONDIÇÕES: 

ANEXOS 
PLANILHA COM ESPECIFICAÇÃO ( ) COTAÇÃO DE PREÇOS ( ) TERMO DE REFERÊNCIA ( x ) OUTROS( 
} 

SANTO ANTÔNIO DE JESUS/BA, 03/05/2022 
y~~ 

FERNANDA FONSECA CONCEIÇÃO 
Diretora Administrativa 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

PROJETO BÁSICO 

CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO DE INTÉRPRETE DE LIBRAS 

1. OBJETO 

1.1. Contratação de pessoa jurídica para a prestação de serviços de interpretação em Língua 
Brasileira de Sinais - LIBRAS para a transmissão das Sessões Legislativas e Pronunciamentos da 

~ Câmara Municipal de Santo Antônio de Jesus/Ba. 

2. MOTIVAÇÃO E FINALIDADE 

2.1. A contratação do presente serviço integra uma das medidas do Programa de 
Acessibilidade da Câmara Municipal de Santo Antônio de Jesus para a remoção gradual de 
barreiras de comunicação, a fim de promover o amplo e irrestrito acesso de pessoas com 
deficiência. 

3. ESPECIFICAÇÃO DO SERVIÇO 

3.1. Estão estimados um quantitativo de 32 (trinta e duas) sessões públicas entre ordinárias 
e solenes a serem realizadas pela Câmara Municipal de Santo Antônio de Jesus até 
31/12/2022, consideradas as sessões itinerante, encontros, reuniões e audiências públicas, 
dentre outros. 

3.2. O quantitativo acima representa tão somente uma estimativa, podendo a Câmara 
Municipal de Santo Antônio de Jesus, de acordo com suademanda, requerer mais ou menos 
Sessões Públicas. 

3. 3. No valor da proposta deverão estar incluídos todos os custos diretos e indiretos para a 
prestação do serviço, tais como deslocamento, alimentação, hospedagem etc. 

3.4. Os eventos terão a duração máxima de 4 (quatro) horas cada um, devendo o serviço 
ser prestado por dois intérpretes, em revezamento de 20 (vinte) em 20 (vinte) minutos, para 
que haja o adequado repouso dos profissionais; 

3.5. Os intérpretes da Contratada deverão comparecer ao local do evento pelo menos 30 
(trinta) minutosantes do início dos trabalhos, a fim de que possam receber as derradeiras 
orientações sobre a solen idadee a prestação do serviço; 
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3.6. A critério da Câmara Municipal de Santo Antônio de Jesus, poderá ser realizada 
filmagem ou fotografia do processo de Interpretação; 

3. 7. Os intérpretes convocados pela Contratada deverão ter concluído o ensino médio ou 
superior com proficiência em LIBRAS, devendo comprovar sua qualificação profissional nos 
termos do item 6.3. 

4. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (CÂMARA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO 
DE JESUS) 

~ 4.1. Reunir-se com a CONTRATADA em data anterior ao evento, a fim de prestar os 
esclarecimentos necessários à adequada prestação do serviço; 

4.2. Entregar aos intérpretes todo o material escrito sobre cada evento, com antecedência 
razoável e quando for possível; 

4.3. Reservar um espaço/local adequado para o posicionamento dos intérpretes, visando 
garantir a qualidade do serviço. 

5. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

5.1. Informar o nome dos intérpretes a Câmara Municipal de Santo Antônio de Jesus pelo 
menos 7 (sete) dias antes de cada evento; 

5.2. Reunir-se com os representantes da Câmara Municipal de Santo Antônio de Jesus, em 
data anterior ao evento, para se inteirar do assunto aser tratado durante o evento, bem 
como para receber as instruções necessárias à adequada prestação doserviço. 

5.3. Comprovar a formação profissional dos intérpretes da Contratada, em nível médio ou 
superior, mediante apresentação de certificados (originais ou cópias autenticadas) que 
atendam aos requisitos da Lei n.º 12.319/2010 (Regulamenta a profissão de Tradutor e 
Intérprete da Língua Brasileira de Sinais - LIBRAS). 

5.4. Prestar o serviço com rigor técnico, zelando pelos valores éticos a ela inerentes, 
pelo respeito à pessoa humana e à cultura do surdo e, em especial: 
5.4.1 pela honestidade e discrição; 
5.4.2 pela atuação livre de preconceito de origem, raça, credo religioso, idade, sexo ou 
orientação sexualou gênero; 
5.4.3 pela imparcialidade e fidelidade aos conteúdos que lhe couber traduzir; 
5.4.4 pelas postura e conduta adequadas aos ambientes que frequentar por causa do 
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exercícioprofissional; 
5.4.5 pela solidariedade e consciência de que o direito de expressão é um direito social, 
independentemente da condição social e econômica daqueles que dele necessitem; 
5.4.6 pelo conhecimento das especificidades da comunidade surda. 

5. 5. Não transferir, no todo ou em parte, o objeto deste projeto básico. 

6. DO PAGAMENTO 

6. 1. Após verificado que o serviço foi prestado de acordo com as exigências contidas neste 
projeto básico, o CONTRATANTE efetuará o pagamento à CONTRATADA mediante 

~ apresentação de Nota Fiscal, de acordo com as descrições contidas na Nota de Empenho 
NE, por meio de ordem bancária, creditada na conta corrente da CONTRATADA, no 
prazo de até 15(quinze) dias. 

6.2. As empresas optantes pelo SIMPLES NACIONAL deverão apresentar, juntamente com 
a nota fiscal/fatura, a declaração prevista no art. 4.0 da Instrução Normativa n.º 1.234 -
RFB, de 11 de janeiro de 2012, assinada por seu(s) representante(s) legal(is), em duas vias. 

6.3. Caso a empresa não seja optante pelo SIMPLES NACIONAL, o valor dos tributos 
federais será descontado na fonte, conforme Instrução Normativa n.0 1.234 - RFB, de 11 
de janeiro de 2012. 

7. SANÇÕES PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO 

7.1. A CONTRATADA ficará sujeita às sanções administrativas previstas na Lei n.º 8.666/93 
e suas alterações, a ser aplicada pela autoridade competente da Câmara Municipal de Santo 
Antônio de Jesus, conforme a gravidade do caso, assegurado o direito a ampla defesa, sem 
prejuízo do ressarcimento dos danos ou prejuízos porventura causados à Administração e 
das cabíveis cominações legais. 

7.2. Pela inadimplência total ou parcial do objeto deste Contrato, O CONTRATANTE poderá 
aplicar à CONTRATADA as seguintes penalidades, garantida ampla e prévia defesa em 
processo administrativo: 

a) advertência por escrito; 

b) multa de 0,5% (meio por cento) sobre o valor do evento, por minuto de atraso injustificado 
para início da prestação do serviço; 

e) multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, em caso de 
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descumprimento parcial das obrigações dispostas neste projeto básico; 

d) multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, em caso de 
descumprimento total das obrigações dispostas neste projeto básico; 

e) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
Câmara Municipal de Santo Antônio de Jesus, por prazo não superior a 2 {dois) anos; 

f) impedimento de licitar e contratar com o Município e descredenciamento do Cadastro de 
Fornecedores ou nos sistemas de cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso 
XIV do art. 4° desta Lei, pelo prazo de até 5 {cinco) anos; 

7.3. Considerar-se-á descumprido totalmente o contrato quando, injustificadamente, o atraso 
para o cumprimento das obrigações estabelecidas neste projeto básico for superior a 40 
minutos, ensejando a aplicação de penalidade do item 8.2.d. 

7.4. Se o motivo ocorrer por comprovado impedimento ou reconhecida força maior, 
devidamente justificado e aceito pela Administração do Câmara Municipal de Santo Antônio 
de Jesus, a CONTRATADA ficará isenta das penalidades mencionadas. 

7.5. As sanções estabelecidas nos itens 8.2.a, 8.2.e e 8.2.f poderão ser aplicadas à 
CONTRATADA juntamente com aquelas previstas nos itens 8.2.b, 8.2.c, e 8.2.d, 
descontando-a dos pagamentos a seremefetuados. 

7.6. Os atos administrativos de rescisão contratual e de aplicação das sanções serão 
publicados resumidamente no Diário Oficial. 

7.7. Da aplicação das penalidades previstas caberá recurso no prazo de 05 {cinco) dias 
úteis a partir da data da intimação. 

7.8. Se a CONTRATADA não recolher o valor da multa que porventura lhe for aplicada até a 
data de vencimento prevista para pagamento da Guia de Arrecadação do Município, o mesmo 
será automaticamente descontado da nota fiscal que vier a fazer jus. Em caso de inexistência 
ou insuficiência de crédito da CONTRATADA, o valor devido ou a diferença ainda não paga 
será objeto de inscrição na Dívida Ativa e cobrado com base na Lei n.º 6.830/80, sem prejuízo 
da correção monetária pelo Índice Geral de Preços do Mercado {IGPM), ou outro índice que 
porventura venha a substituí-lo. 

8. VIGÊNCIA 

O Contrato terá vigência de até 31/12/2022 a contar da data da publicação do seu extrato no 
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Diário Oficial, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, até o limite de 60 
(sessenta) meses, nos termos do inciso li do art. 57 da Lei n.º 8.666/93, tendo inicio e 
vencimento em dia de expediente, devendo excluir o primeiro e incluir o último. 

9. DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

Será designado servidor para atuar como gestor da presente contratação. 

10. MÉTODO DE LEVANTAMENTO DE PREÇOS 

10.1. O valor estimado da contratação foi apurado em pesquisas de preços no mercado local. 

Santo Antônio de Jesus, 03 de maio de 2022. 

FERNANX-~A CONCEIÇÃO 
Diretora Administrativa 
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MINUTA CONTRATUAL 
CONTRATO N!! ............. /2022 - TERMO DE 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE QUE 

ENTE SI CELEBRAM A CÂMARA DO MUNICÍPIO 

DE SANTO ANTÔNIO DE JESUS E NOME DA 

PESSOA JURÍDICA CONTRATADA. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DE JESUS, pessoa jurídica de direito público interno, 

inscrita no CNPJ nº inscrito no CNPJ nº ................ , com sede nesta cidade na Rua .......... , nº ............. , 
Centro, Santo Antônio de Jesus, CEP .............. , neste ato representado pelo Presidente da Câmara 

Municipal Sr. FRANCISCO DE ASSIS LIMA DAMASCENO, brasileiro, servidor público, portador do 

RG ............... , CPF ............. , doravante denominado CONTRATANTE, e a Empresa NOME DA PESSOA 

JURÍDICA CONTRATADA, inscrita no CNPJ nº . .................. , estabelecida à [Endereço completo- Rua, 

Bairro, nº, Cidade, Edifício, Cidade onde está sediada (estado)], CEP ........ , representada por NOME 

DO SÓCIO ADMINISTRADOR OU PROCURADOR, nacionalidade, profissão, estado civil, inscrito no 

CPF ..................... , doravante denominado CONTRATADA, com base no Processo Administrativo"º· 

....... ./2022 e disposições da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, resolvem celebrar o 

presente Contrato de Prestação de Serviços, mediante as cláusulas e condições seguintes. 

CIÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL DA CONTRATAÇÃO 

A presente contratação foi dispensada de licitação com fundamento no art. 24, inciso XX da Lei 

Federal nº 8.666/93 e alterações posteriores, mediante ato de ratificação exarado no PROCESSO 

ADMINISTRATIVO N!! ........... /2022, correspondente a DISPENSA N!! ............... /2022. 

CIÁUSULA SEGUNDA- DO OBJETO 

O objeto deste Contrato consiste na execução de prestação de serviço de 

........................................................................ , de acordo com Termo de Referência e Proposta de 

Preços contratada. 

Parágrafo Único- O Regime de Execução dos Serviços será o de empreitada por preço global. 

CLÁUSULA TERCEIRA- DO VALOR DO CONTRATO 

O valor deste contrato para o período de sua vigência é de R$ ••••••••••••• (por extenso), conforme 

tabela a seguir: 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANTIDADE 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR TOTAL 
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1 [ especificar objeto a 

ser contratado] .... .... R$ .... R$ ..... 

VALOR GLOBAL R$ ...... 

Parágrafo Único - O preço contratado envolve, além do lucro, todas as despesas e custos, dizendo 

respeito a tributos de qualquer natureza e as despesas diretas e indiretas relacionadas com o objeto 

do CONTRATO, e quaisquer outros encargos decorrentes ou que venham a ser devidos em razão da 

execução do serviço. 

CLÁUSULA QUARTA - DA DESPESA 

Os recursos orçamentários para a execução do objeto do CONTRATO serão atendidos pela dotação 

orçamentária seguinte: 

UNIDADE(S) 

ATIVIDADE(S) 

ELEMENTO(S} 

FONTE(S} 

01- Câmara Municipal 

01.031.0009.2001.0000 - Manutenção Da Câmara 

00 - Recursos Ordinários 

CLÁUSULA QUINTA- DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

O pagamento será efetuado mensalmente e à vista, até o 302 (trigésimo) dia do mês subsequente ao 

da execução do serviço, observada a ordem cronológica de sua exigibilidade, mediante a 

apresentação dos originais da nota fiscal/fatura, acompanhada das seguintes comprovações: 

a) regularidade fiscal junto às Fazendas Federal, Estadual e Municipal; 

b) regularidade fiscal junto ao FGTS-CRF; 

e) regularidade trabalhista; 

§ 12 - Observadas as exigências retro, o pagamento será realizado mediante transferência ou 

depósito bancário em nome da CONTRATADA ou, excepcionalmente, mediante cheque nominal 

retirado na Tesouraria da Câmara Municipal. 

§ 22 - A não observância do prazo previsto para apresentação da nota fiscal/fatura ou a sua 

apresentação com incorreções ensejará a prorrogação do prazo de pagamento por igual número de 

dias a que corresponderem os atrasos e/ou as incorreções verificadas. 

§ 32 - Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA na pendência de qualquer uma das 

situações abaixo especificadas, sem que isso gere direito a alteração de preços ou compensação 

financeira: 

a) atestação de conformidade do serviço executado; 
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b) comprovação de regularidade fiscal e trabalhista; 

§ 4º - Havendo erro na nota fiscal/fatura ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, a nota 

fiscal/fatura será devolvida à CONTRATADA pela fiscalização e o pagamento ficará pendente, até que 

a mesma providencie as medidas saneadoras. 

§ Sº - A contagem do prazo para pagamento iniciar-se-á após reapresentação do documento fiscal, 

fato esse que não poderá acarretar qualquer ônus adicional para o CONTRATANTE, nem deverá haver 

prejuízo da execução dos serviços pela CONTRATADA. 

§ 6º - O CONTRATANTE pode deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas ou 

~ indenizações devidas pela CONTRATADA, nos termos deste contrato. 

§ 7º - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido 

de alguma forma para tanto, fica convencionado que os encargos moratórias devidos pelo 

CONTRATANTE, entre a data acima referida e a correspondente ao efetivo pagamento da nota 

fiscal/fatura, a serem incluídos na fatura do mês seguinte ao da ocorrência, são calculados por meio 

da aplicação da seguinte fórmula: EM = 1 x N x VP, onde: 

EM= Encargos moratórias; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela em atraso. 

1 = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

1 = 1 = 1 = 0,00016438 
_l_ 6/100 
365 365 

Onde i = taxa percentual anual no valor de 6%. 

CLAÚSULA SEXTA - DA MANUTENÇÃO DAS CONDIÇÕES DA PROPOSTA - REAJUSTAMENTO E 

REVISÃO 

Os preços são fixos e irreajustáveis durante o transcurso do prazo de 12 (doze) meses da data de 

apresentação da proposta, após o que a concessão de reajustamento será feita mediante a aplicação 

do INPC/IBGE. 

Parágrafo Único - A revisão de preços dependerá de requerimento do interessado quando visar 

recompor o preço que se tornou insuficiente, instruído com a documentação que comprove o 

desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, devendo ser instaurada pela própria administração 

quando colimar recompor o preço que se tornou excessivo. 

CLÁUSULA SÉTIMA- DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
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O início da execução dos serviços, objeto deste contrato, ocorrerá imediatamente após o 

recebimento pela CONTRATADA da Ordem de Serviço emitida pelo CONTRATANTE. 

§ 12 - A CONTRATADA prestará os serviços mediante a apresentação da "Ordem de Serviço", 

devidamente preenchida, datada e assinada por funcionário autorizado, conforme modelo 

previamente apresentado pela CONTRATANTE. 

§ 32 - Em caso de rejeição do serviço pela fiscalização da CONTRATANTE, panes, casos fortuitos ou 

de força maior, a CONTRATADA deverá providenciar alternativas de prestação do serviço contratado 

no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, após o recebimento da formalização de 

descontinuidade do serviço emitida pelo CONTRATANTE, sob pena de sofrer as sanções previstas no 

~ presente contrato. 

CLÁUSULA OITAVA- DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

O objeto do CONTRATO será recebido, provisoriamente, para efeito de posterior verificação da 

conformidade do serviço com a especificação, até 05 (cinco) dias úteis da medição do mesmo, 

envolvendo cada uma de suas parcelas mensais, acompanhado da nota fiscal/fatura representativa 

do serviço executado, na forma do art. 73 da Lei no 8.666/1993. 

§ 12- Na hipótese de rejeição no todo ou em parte do(s) serviço(s) executado(s), a CONTRATADA 

deverá corrigi-los no prazo estabelecido pela CONTRATANTE, observadas às condições fixadas para 

a correspondente execução. 

§ 22- Havendo impossibilidade de que seja(m) corrigido(s) o serviço o valor correspondente será 

objeto de desconto da importância mensal devida à CONTRATADA, sem prejuízo da aplicação das 

sanções cabíveis. 

§ 32 - O recebimento definitivo será levado a efeito no prazo de 05 (cinco) dias úteis após o 

recebimento provisório, ou do término da(s) eventual(is) correção(ões), devidamente atestada(s) 

como regular(es), por meio de termo de recebimento definitivo firmado por parte do servidor 

responsável. 

CLÁUSULA NONA- DOS ENCARGOS DO CONTRATANTE 

Cabe ao CONTRATANTE: 

1- expedir Ordem de Serviço, com antecedência mínima de 02 (dois) dias úteis da data de início 

execução do objeto solicitado; 

li - prestar as informações e os esclarecimentos pertinentes que venham a ser solicitados pelo 

representante da CONTRATADA; 

Ili - solicitar a correção do serviço que não atenderem às especificações do objeto contratado; 
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IV - solicitar a execução dos serviços objeto deste contrato mediante a expedição de Ordem de 

Serviço; 

V- notificar à CONTRATADA, por escrito, a ocorrência de eventuais falhas ou imperfeições na 

execução do serviço, fixando prazo para sua correção. 

VI - designar servidores do CONTRATANTE para acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato, 

nos termos do art. 67 da Lei nº 8.666/93; 

VII - fornecer a relação dos locais e/ou prepostos a serviço do CONTRATANTE, autorizados a 

receberem o serviço; 

VIII - fornecer à CONTRATADA, nomes e modelos de assinaturas dos responsáveis por liberar 

autorizações de serviços. 

CLÁUSULA DÉCIMA- DOS ENCARGOS DA CONTRATADA 

Cabe à CONTRATADA o cumprimento das seguintes obrigações: 

1 - cumprir as cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos; 

li - cumprir regularmente as cláusulas contratuais, especificações, projetos e prazos; 

Ili - comunicar à Administração do CONTRATANTE qualquer anormalidade constatada e prestar os 

esclarecimentos solicitados; 

IV- credenciar, junto ao CONTRATANTE, preposto para representá-la sempre que for necessário, 

prestando os esclarecimentos e atendendo às reclamações que por ventura surgirem durante a 

execução do contrato; 

V - corrigir os serviços que não atenderem às especificações do objeto, no prazo estabelecido 

neste contrato; 

VI - responsabilizar-se por todos os custos diretos e indiretos relativos à execução do objeto deste 

Contrato, incluindo despesas com deslocamento, bem como todos os encargos securitários, sociais, 

trabalhistas, tributários e previdenciários, ou que venham a ser devidos em razão da avença; 

~ VII - responder pelos danos causados diretamente à Administração ou aos bens do CONTRATANTE, 

ou ainda a terceiros, durante a execução deste contrato, não excluindo ou reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo CONTRATANTE; 

VIII - observar e adotar todas as normas de segurança e prevenção a incêndio, recomendadas por 

Lei. 

IX- manter, durante o período de contratação, o atendimento das condições de habilitação 

exigidas na contratação. 

§ 1º -À CONTRATADA cabe assumir a responsabilidade por: 

1 - todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na legislação social e 

trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, vez que os seus empregados não 

manterão nenhum vínculo empregatício com o CONTRATANTE; 

li - todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, relacionada à execução 

deste contrato, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou continência; 

Ili - encargos fiscais e comerciais resultantes desta contratação. 
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§ 22 -A inadimplência da CONTRATADA, com referência aos encargos estabelecidos no item anterior, 

não transfere a responsabilidade por seu pagamento à Administração do CONTRATANTE, nem pode 

onerar o objeto deste contrato, razão pela qual a CONTRATADA renuncia expressamente a qualquer 

vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, com o CONTRATANTE. 

§ 32 - São expressamente vedadas à CONTRATADA: 

1 - a contratação de servidor pertencente ao quadro de pessoal do CONTRATANTE durante a 

vigência deste contrato; 

li - a veiculação de publicidade acerca deste contrato, salvo se houver prévia autorização da 

Administração do CONTRATANTE. 

§ 42 - Os trabalhos deverão ser executados de forma a garantir os melhores resultados, cabendo à 

CONTRATADA otimizar a gestão de seus recursos humanos e materiais, tendo em conta a qualidade 

do serviço executado e à satisfação da CONTRATANTE. 

CLÃUSUlA DÉCIMA PRIMEIRA- DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 

A CONTRATANTE manterá profissional para acompanhar a execução do objeto do presente 

CONTRATO, exercendo a fiscalização em todos os seus aspectos, competindo-lhe ainda a verificação 

e recebimento do serviço executado, para fins de pagamento e demais exigências legais. 

§ 12 - A presença da fiscalização da CONTRATANTE não diminui ou exclui qualquer 

obrigação/responsabilidade da CONTRATADA. 

§ 22 - O fiscal do contrato pode sustar qualquer serviço que esteja sendo executado em desacordo 

com o especificado, sempre que essa medida se tornar necessária. 

CLÁUSUlA DÉCIMA SEGUNDA- TRANSFER~NCIA E SUBCONTRATAÇÃO 

A CONTRATADA não poderá transferir ou subcontratar totalmente o objeto deste Contrato a 

terceiros, sob pena de rescisão. 

CLÃUSUlA DÉCIMA TERCEIRA - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO 

Não será exigida a garantia para execução do presente Contrato. 

CLÁUSUlA DÉCIMA QUARTA- DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO 

Este CONTRATO poderá ser alterado nos termos do disposto no artigo 65 da Lei n2 8.666/93, e 

alterações, mediante o correspondente Termo Aditivo. 
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Parágrafo único - A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem no(s) serviço(s), até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) 

do valor inicial atualizado do CONTRATO, salvo as supressões resultantes de acordo celebrado entre 

as partes, que poderão ultrapassar o limite indicado, na forma do Art. 65, § 1º da lei 8.666/93 e 

posteriores alterações. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS PENALIDADES PELAS INFRAÇÕES CONTRATUAIS E 

INADIMPLÊNCIA DAS OBRIGAÇÕES ASSUMIDAS 

Em caso de inexecução do objeto do CONTRATO, erro na execução, execução imperfeita, mora na 

execução ou inadimplência contratual, a CONTRATADA estará sujeita, sem prejuízo das 

~ responsabilidades civil e criminal, às penalidades previstas nos artigos 77 a 80, 86, 87 e 88 da Lei nº 
8.666/93 e alterações. 

§ 1º - A inexecução parcial ou total do Contrato ensejará a suspensão ou a imposição da declaração 

de idoneidade para licitar e contratar com o Município e multa, de acordo com a gravidade da 

infração: 

a} Multa será de 10% (dez por cento} sobre o valor do contrato, em caso do não cumprimento do 

objeto contratado; 

b) Multa de 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o 30º (trigésimo) dia de atraso sobre o valor 

da parte do serviço não executado; 

c) Multa de 0,7 % (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do serviço não realizado, por 

cada dia subsequente ao 302 (trigésimo). 

§ 2º - O valor das multas será, obrigatoriamente, deduzido do pagamento do objeto executado com 

atraso, ou de outros créditos, relativo ao mesmo Contrato, eventualmente existentes. 

§ 3º - As multas previstas nesta cláusula não têm caráter compensatório e o seu pagamento não 

eximirá a CONTRATADA da responsabilidade de perdas e danos decorrentes das infrações cometidas. 

§ 4º - Retenção de pagamento enquanto perdurarem quaisquer pendências do CONTRATADO, junto 

ao CONTRATANTE. Durante esse período não incidirá atualização monetária. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA- DA RESCISÃO 

A inexecução total ou parcial deste contrato enseja a sua rescisão, conforme disposto nos artigos 77 

a 80 da Lei n.º 8.666/93. 

§ 1º - A rescisão deste contrato pode ser: 
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a) determinada por ato unilateral e escrito do CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos 1 

a XII e XVII do artigo 78 da Lei mencionada, notificando-se a CONTRATADA com a antecedência 

mínima de 30 (trinta) dias, exceto quanto ao inciso XVII; 

b) amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo de licitação, desde que haja 

conveniência para o CONTRATANTE; 

e) judicial, nos termos da legislação vigente sobre a matéria. 

§ 22 - A rescisão administrativa ou amigável deve ser precedida de autorização escrita e 

fundamentada da autoridade competente. 

§ 32 - Os casos de rescisão contratual devem ser formalmente motivados nos autos do processo, 

assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA VIG~NCIA E DA POSSIBILIDADE DE PRORROGAÇÃO 

O prazo de vigência deste contrato é de .......... (quantidade por extenso) [dias/meses], contados a 

partir da data de sua assinatura. 

PARÁGRAFO ÚNICO - Em face da natureza do serviço ser de prestação continuada será possível a 

sua prorrogação por igual(is) e sucessivo(s) período(s), com base no art. 57, inciso li da Lei n2 

8.666/93, condicionado, de um lado, ao interesse das partes, manifestado com antecedência mínima 

de 15 (quinze) dias de seu término, e, de outro, à existência de dotação específica no(s) orçamento(s). 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA- TOLERÂNCIA 

Caso uma das partes contratantes, em benefício de outra, permitir, mesmo por omissão, a 

inobservância, no todo ou em parte, de qualquer cláusula ou condição do Contrato, e/ou 

documentos que o integram, tal fato não poderá liberar, desonerar ou de qualquer forma afetar ou 

prejudicar essas mesmas cláusulas e condições, as quais permanecerão inalteradas, como se 

nenhuma tolerância houvesse ocorrido. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA- DO FORO 

As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser dirimidas 

administrativamente, serão processadas e julgadas Foro da Cidade de Santo Antônio de Jesus, Estado 

da Bahia, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

E, para firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se o presente Contrato em 2 (duas) vias de 

igual teor e forma, para que surtam um só efeito, as quais, depois de lidas, são assinadas pelos 

representantes das partes, CONTRATANTE e CONTRATADA, e pelas testemunhas abaixo. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DE JESUS 

FRANCISCO DE ASSIS LIMA DAMASCENO 

CONTRATANTE 

NOME DA PESSOA JURÍDICA CONTRATADA 

NOME DO SÓCIO ADMINISTRADOR OU PROCURADOR 

CONTRATADA 

Testemunhas: 

12 _______________ _ 

CPF: 

RG: 
22 _______________ _ 

CPF: 

RG: 

Santo Antônio de Jesus, ... de ...... de 20 ... . 
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DESPACHO 

Autue-se. 

Autorizo o andamento do presente processo administrativo. 

Encaminhe-se ao Setor de Compras para verificação da necessidade e do preço de mercado e 
obtenção de propostas de preços. 

Após verificação do preço de mercado, determino o prosseguimento do presente procedimento. 

Atenciosamente. 

Santo Antônio de Jesus, 03 de maio de 2022 

FRANCISCO DE A IS LIMA DAMASCENO 
Presidente da Câmara 
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-----------------------------------------------------------~ 

CERTIDÃO DE AUTUAÇÃO 

Autua-se o presente Processo Administrativo o qual se atribuo o nº 
027/2022. 

Faço remessa ao Setor de Compras para as providências de estilo. 

Santo Antônio de Jesus, 03 de maio de 2 

Ter~rade 

Servidora 

'-----------------------------------------------------------
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INFORMATIVO DO SETOR DE COMPRAS 

Informa-se: 

1. Não há contrato vigente para a execução do objeto; 

2. Realizada Cotação de Mercado, com obtenção das Tabelas de Honorários de 

Referência. 

Santo Antônio de Jesus, 03 de maio de 2022. 

( 

Servidor rResponsável: 

( 

t:oo 1:0 :::ock'- \: -fo e-ncu 4=t-e 
Nome: f~~NYtfJVf\ fON~C~ CéJNC~ÍÇfc() 

Matrícula: 5e? 
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PROPOSTA DE PREÇO 
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ASSOCIAÇÃO BAIANA DOS PROFISSIONAIS TRADUTORES E INTtRPRETES E GUIA­

INTÉRPRETES DA LÍNGUA OE SINAIS BRASILEIRA - LÍNGUA PORTUGUESA 
/. ' \; •. ~ t. Fundada em 10 de maio de 2016 • CNPJ: 27.057.720/0001•40 

TILS .": Filiada à Febrapils - Federação Brasileira das Associações dos Profissionais Tradutores e 
Intérpretes e Guia-Intérpretes de Língua de Sinais 

Santo :\ntf>nio de Jesus. 02 O· 10~2 

Para: Câmara Municipal de Santo Antônio de Jesus 
( Sede provi:-.ória: Rua Manoel José da Paixão Araújo. n.o 5X - Santo .-\ntônio de J1 . .''.\llS -

Bahia) 

Ref.: 
Daniel Carmo - lntérpr~te d~ Libras 

SL'n içu~: 
- 1 ntcrprctaçào simultânea ( Libra!\iPonuguês<Libra~ ). 

Orçamento nº 10.2022 

lll'lll Códi~o Ucsrriç.io Qrd. lnidadt: lntcqm~raçiio ~uhrot:il 

Ili A 

________ (_hu_r_a._1in_t_erprc.-tu,·io L~- ___ _ 

Tr;1duç[10 e 1111crprc1adio O 1 

PortuguC·,-L,bra, Tlt.s• 40 hora ...... .:manai., RS 4.000.00 !{ '. ..j_()()(i_()(J 

l.1bra,-Por1uguê, 
(si11111ltiinca_1 

"TIL~ TraJuror e íntérprctc 01..· Língua de Sinais; 
••Valor mensal e ím.lividual izado referente ao serviço desenvolvido por cada prolis-.ional. considerando a 
qua1111dadl.' di: hora-. trabalhada~ 

Ohsern1ç,les: 

9 [ntérprcte( '\) com fonnaçào ad~quada para o trabalho a ser realizado: 

'\a oportunidade. renovamo-.. voto'\ de elevada estima .. · corh1d1.·raçào .. · no\ colocamo, it 
di,po.,içào para dirimir quaisquer dúvida~. 

-~ . " -- -- - J;f ~;yr,, () ------ ---
J oàu I Í< 1cardo !11spo 

Pre~id~nte da ABA Tll .S 
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NÚ~RO DE INSCRIÇÃO COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO DATA DE ABERTURA 
27 .057. 720/0001-40 05/09/2016 
MATRIZ CADASTRAL 

NOME EMPRESARIAL 

ASSOCIACAO BAIANA DOS PROFISSIONAIS TRADUTORES, INTERPRETES E GUIAS - INTERPRETES DA LINGUA DE 
SINAIS BRASILEIRA/ LINGUA PORTUGUESA 

TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NCWE DE FN>lTASIA) 
ASBATILSP 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA IVIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 
94.30-8-00 • Atividades de associações de defesa de direitos sociais 

CÓDIGO E DESCRIÇÂO DAS ATIVIDADES ECOOÕMICAS SECUNDÁRIAS 

94.93-6-00 • Atividades de organizações associativas ligadas à cultura e à arte 
94.99-5-00 - Atividades associativas não especificadas anteriormente 

CÓDIGO E DESCRIÇÂO DA NATUREZA JURÍDICA 
399-9 - Associação Privada 

1 LOGRADOURO 
R LUIZ ANSELMO 

1 CEP 
40.260-475 

1 BAIRRO/DISTRITO 
LUIZ ANSELMO 

ENDEREÇO ELETRÕNICO 
REIDEJESUS@GMAILCOM 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 
••••• 

SITUAÇÂO CADASTRAL 
ATIVA 

MJTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÂO ESPECIAL 
******** 

1 NÚ~RO 
590 

1 MUNICÍPIO 
SALVADOR 

1 TELEFONE 
(71) 9866-1001 

COMPLEMENTO 
OT. LUIS ANSELMO SALA 31 O 

PORTE 
DEMAIS 

~ 
~ 

DATADA SITUAÇÃO CADASTRAL 
11/05/2020 

DATA DA SITUAÇ.6o ESPECIAL 
******** 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n2 1.863, de 27 de dezembro de 2018. 

Emitido no dia 04/10/2021 às 09:25:01 (data e hora de Brasília). Página: 1/1 



• P11S - Prefeitura Municipal do Salvador 
Secretaria 1-.-Iunicipal da Fazenda 

Coordenadoria de Recuperação de Crédito - CRC 
Pm-.-1s • Coordenadoria da Di\ida }•.th·a 

Certidão Negarirn de Débitos ~Iobiliá1ios 

I.n.scriçào Municipal: 591.092/001-50 
Cl'iPJ: 27.057.720/0001-40 

ASSOC!ACAO 3.-\!..!sXA DOS PP.Or!SSim:A!s !P .. ADt.70?.ES, r.-."TERPR.E!ES E QL1AS • 
r-:TER.t>RETES DA L~:cr.JA DE S!);.!.l S ERAS!LE~V,. L!);G';.7A POF.n:e:t:ESA 

Rua Luiz Arue-ln'!'O, ~-- ~9:i 
OT. LtlSA~;sE.n!OS . .\1.A3lú 
Lu1S A.'\;"SEl~•!O 
40.1é-0-4 7 5 

Cmúico qu1: a ins.:riçio acima -má em titu3çlo reg,Jlu, att a preerue d3u, 
~o:al\'mido o direito da Fa:::-=1!.da MunidP3} cobru quai:quer dfrtd3! que \ie,mn :i. s,o..r 
1p.iuiat. -:onfon.T.e mi~o 277, §,;•,da Lei ::-.1 Sõ:1-~:~. 

Emi.não autcriz2da a, 10:SS::.; hora. d~ dia~: -:•~·:011. 
Vá.lida lt~ dia :!l.09·2022. 

Códi~o de c0ntr0lE d3 urtidlo: 2320.61D1.B2E7.CCCF.F377,E0AD,1AO2,1316 

E:a mtidio foi :n'!itida pel.1 página da Scaeuri:i M'llll!cipal da F3Zenda, no eod~e-;o 
http~·,1nm:i-2~ ... s.J•,·:!dor.ba.g0\:br, e ,ua auto:ru:.:1dade pooe xr co11fümada w!izaud~ 
o cêdigo de ~Mtr~le ad:na 
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. MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DIVIDA 
ATIVA DA UNIÃO 

Nome: ASSOCIACAO BAIANA DOS PROFISSIONAIS TRADUTORES, INTERPRETES E GUIAS -
INTERPRETES DA LINGUA DE SINAIS BRASILEIRA/ LINGUA PORTUGUESA 
CNPJ: 27.057.720/0001-40 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que 
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 20:40:56 do dia 13/07/2022 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 09/01/2023. 
Código de controle da certidão: DCE3.5435.E1 C2.E822 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 



.______,II~_____. 

Certificado de Regularidade 
do FGTS-CRF 

Inscrição: 27.057.720/000l-40 
Razão Social:ASBATILSP ASSC BA PROF TRAD INTR LIBRAS 

Endereço: R LUIZ ANSELMO 590 / LUIZ ANSELMO/ SALVADOR/ BA / 40260-475 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Service - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade:03/07/2022 a 01/08/2022 

Certificação Número: 2022070305264472387100 

Informação obtida em 12/07/2022 14: 14: 22 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br 
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: ASSOCIACAO BAIANA DOS PROFISSIONAIS TRADUTORES, INTERPRETES E 
GUIAS - INTERPRETES DA LINGUA DE SINAIS BRASILEIRA/ LINGUA 
PORTUGUESA (MATRIZ E FILIAIS) 
CNPJ: 27.057.720/0001-40 
Certidão nº: 19799989/2022 
Expedição: 23/06/2022, às 10:52:19 
Validade: 20/12/2022 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se que ASSOCIACAO BAIANA DOS PROFISSIONAIS TRADUTORES, 

INTERPRETES E GUIAS - INTERPRETES DA LINGUA DE SINAIS BRASILEIRA/ LINGUA 

PORTUGUESA (MATRIZ E FILIAIS), inscrito (a) no CNPJ sob o r; () 

27.057.720/0001-40, NÃO CONSTA como inadimplente no Banco Nacional de 
Devedores Trabalhistas. 
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação 
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.º 12.440/2011 e 
~3.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022. 
Os d a d os constantes d e s ta C e r t i dão sã o d e r e s p o n s a b i l .ida d e d o:; 

Tribunais do Trabalho. 
No caso de pessoa juridica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificaçáo de sua 
a u t e n t i e i d a d e n o p o r t a l d o T r i b u n a l S u p e r i o r d o T r a b a l ~ () :: a 

Internet (http://www.tst.jus.br) 
~ Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou e~ 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolnimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrence2 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho, Comissão de Conciliaçào Prévia ou demais titulas que, po~ 
disposição legal, contiver força executiva. 



GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA 

SECRETARIA DA FAZENDA 

Emissào: 23/06/2022 10:53 

Certidão Negativa de Débitos Tributários 

(Emitida para os efeitos dos arts. 113 e 114 da Lei 3.956 de 11 de dezembro de 1981 - Código 
Tributário do Estado da Bahia) 

Certidão Nº: 20222861859 

RAZÃO SOCIAL 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx: 

INSCRIÇÀO ESTADUAL CNPJ 

27.057.720/0001-40 

Fica certificado que não constam, até a presente data, pendências de responsabilidade da pessoa física ou jurídica acima 
identificada, relativas aos tributos administrados por esta Secretaria. 

Esta certidão engloba todos os seus estabelecimentos quanto à inexistência de débitos, inclusive os inscritos na Dívida 
Ativa, de competência da Procuradoria Geral do Estado, ressalvado o direito da Fazenda Pública do Estado da Bahia 

cobrar quaisquer débitos que vierem a ser apurados posteriormente. 

Emitida em 23/06/2022, conforme Portaria nº 918/99, sendo válida por 60 dias, contados a partir da data de sua 
emissão. 

A AUTENTICIDADE DESTE DOCUMENTO PODE SER COMPROVADA NAS INSPETORIAS 
FAZENDÁRIAS OU VIA INTERNET, NO ENDEREÇO http://www.sefaz.ba.gov.br 

Válida com a apresentação conjunta do cartão original de inscrição no CPF ou no CNPJ da 
Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda. 

P,igina I de 1 RclCcrtida11Nl:gal1\·a.1pt 



~ 

Prefeitura Municipal de Salvador 

Secretaria Municipal da Fazenda 

Coordenadoria de Cadastro 

Ficha Cadastral Resumida 

Pessoa Jurídica 

Emissão 23/06/2022 

Page 1 of 1 

IDENTIFICAÇÃO DA PESSOA JURÍDICA: INSCRIÇÃO MUNICIPAL (CGA): 591.092/001-50 

Ativa Regular SITUAÇÃO CADASTRAL: 

Razão Social: ASSOCIACAO BAIANA DOS PROFISSIONAIS TRADUTORES, INTERPRETES E GUIAS -
INTERPRETES DA LINGUA DE SINAIS BRASILEIRA/ LINGUA PORTUGUESA 

Nome Fantasia: ASBATILSP 

CNPJ: 27.057 .720/0001-40 

ENDEREÇO DA PESSOA JURÍDICA 

Loçiradouro: Rua Luiz Anselmo 

Edificio: 

Complemento: OT. LUIS ANSELMO SALA 310 

Telefone: 7198661001 

Correio Eletrônico: REIDEJESUS@GMAIL.COM 

Referência: PROXIMO CENTRO URBANO 

TERMO DE VIABILIDADE DE LOCALIZAÇÃO 

Nº DO TVL: 328015 

DADOS DE CONSTITUIÇÃO 

Tipo de Constituição: 

Forma de Atuação: 

Natureza Jurídica: 

Matriz 

Estabelecimento Fixo 

399-9 - Associação Privada 

Data Inscrição na Prefeitura: 08/02/2017 

ATIVIDADE{S) 

Atividades de associações de defesa de direitos sociais 

Atividades de organizações associativas ligadas à cultura e à arte 

Atividades associativas não especificadas anteriormente 

OBSERVAÇÕES 

Inscrição Estadual: 

Número: 590 

Bairro: LUIS ANSELMO 

CEP: 40.260.475 

Fax: 

Validade: Definitivo 

Tipo de unidade: 

CNAE 

9430-8/00 

9493-6/00 

9499-5/00 

Unidade Produtiva 

DATA INICIO 

08/02/2017 

08/02/2017 

08/02/2017 
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PREFEITURA MUNICIPAL DO SALVADOR 
SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA 

COORDENADORIA DE CADASTRO 

ALVARÁ DE FUNCIONAMENTO 
PESSOA JURÍDICA 

Validade deste Alvará: 31/12/2022 

RAZÃO SOCIAL: ASSOCIACAO BAIANA DOS PROFISSIONAIS TRADUTORES, 
INTERPRETES E GUIAS - INTERPRETES DA LINGUA DE SINAIS 

NOME FANTASIA: 8SSYSIILEfRA/ LINGUA PORTUGUESA 

CGA: 591.092/001-50 CNPJ: 27.057.720/0001-40 

ENDEREÇO: Rua Luiz Anselmo, 590, OT. LUIS ANSELMO SALA 31 O - LUIS ANSELMO 

NATUREZA JURÍDICA: 399-9 - Associação Privada 

CONSTITUIÇÃO EMPRESA: Matriz 

ATIVIDADE($) 

Atividades de associações de defesa de direitos sociais 

Atividades de organizações associativas ligadas à cultura e à arte 

Atividudes associativas não especificadas anteriormente 

TIPO DE UNIDADE: 

FORMA OE ATUAÇÃO: 

CNAE 

9430-8/00 

9493-6/00 

9499-5/00 

DATA INÍCIO 

08/02/2017 

08/02/2017 

08/02/2017 

SITUAÇÃO CADASTRAL: 

Unidade Produtiva 

Estabelecimento Fixo 

Ativa Regular 

08/02/2017 
Nº TVL: 328015 VALIDADE: Definitivo 

DATA DA INSCRIÇÃO: DATA DE IMPRESSÃO: 23/06/2022 

Para o exercício da atividade, se Produtiva ou Auxiliar, observar TVL e suas restrições. 

CONDICIONANTES: 

CÓDIGO DE CONTROLE : 439ED35D7DF93497559A68978452E842 

A autenl1c1dade deste Alvará poc1erá ser confirmada na página da Secretm1a Mu111c1pal tia F a1nric!.~ 

(ht1µ.//www.sef;1z.salvador.ba.~1ov.br). através do código de controle acima 



REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO DATADEAl3ERTURA 

CADASTRAL 
0510912016 

NOt,1[ [MPRESARIAL 

ASSOCIACAO BAIANA DOS PROFISSIONAIS TRADUTORES, INTERPRETES E GUIAS - INTERPRETES DA LINGUA DE 
Sll~AIS BRASILEIRA/ LINGUA PORTUGUESA 

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 

ASBATILSP 

CÓDIGO [ DCSCRIÇAO DA ATIVIDADE E=CONÓMICA PRINCIPAL 

94.30-8-00 - Atividades de associações de defesa de direitos sociais 

COülGO E DE:SCRIÇAO [)AS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS 

94.93-6-00 - Atividades de organizações associativas ligadas à cultura e à arte 
94.99-5-00 - Atividades associativas não especificadas anteriormente 

CODIGO E DESCRIÇAO DA NAl UREZA JURIDICA 

399-9 • Associação Privada 

I L.OSHt,DOURO 

l ~iZ ANSELMO 

i CIP 

L ,1:.J.lt)0-475 

1 ~um:;,,.ço !:LETRU~ICO 

BAIRHOIDISTRI ro 
LU!Z ANSELMO 

i F<.EiOLJESUS@GMAIL.COM 

1 ! Nff i', ''! f<;,Ti\!i) R[:,1,0:--lSÁVí.l (FFH1 ... , ... 

G-ml srrv,çAv ,:,,(11.STl<AL 

I ATIVA 

1 Sll UN,:,\c; !:::,~f't:ÇI/\L , ...... .. 

NUMERO 

590 

1 MUNICiPIO 
SALVADOR 

1 TELEFONE 
(71) 9866-1001 

COMPLEMENTO 

OT. LUIS ANSELMO SALA 310 

PORTE 

DEMAIS 

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 

11/05/2020 

1 DATA DA SllUAÇAO ESPECIAL . ...... . 

A1)rov,1do pela Instrução Normativa RFB nº 1.863, de 27 de dezembro de 2018. 

E:PitidG no dia 23/06/2022 às 10:20:42 (data e hora de Brasília). Página: 1/1 
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ESTATUTO DA ASSOCIAÇÃO BAIANA DOS PROFISSIONAIS 

TRADUTORES, INTÉRPRETES E GUIAS-INTÉRPRETES DA LÍNGUA 

DE SINAIS BRASILEIRA/LÍNGUA PORTUGUESA 

CAPITULO 1 

DA DENOMINACAO, FINS, SEDE, DURACAO E FINALIDADE. 

Art. 1 Sob a denominação Associação Baiana dos Profissionais Tradutores, 

Intérpretes e Guias-Intérpretes da Língua de Sinais Brasileira/Língua 

Portuguesa, doravante denominada apenas pela sigla ASBATILSP, fica instituída 

í;) esta Associação, que consiste em uma entidade civil, sem fins lucrativos e 

econômicos, de duração indeterminada, com sede provisória, domicilio e foro nesta 

cidade do Salvador na Bahia, sito a Rua Luís Anselmo. nº 590, Centro Empresarial 

Luís Anselmo, Sala 310. Luís Anselmo, Salvador-BA, CEP 40.260-475, da qual 

cuida o presente Estatuto. 

Art. 2 A ASBATILSP tem por finalidades 

!. Defender os direitos e deveres dos Interpretes de Língua de Sinais 

Brasileira, doravante TILSP; 

li. Implementar. capacitar, apoiar e promover cursos, congressos. fóruns. 

debates. palestras. seminários, treinamento, eventos em geral, nacionaí3 e 

internacionais. capacitação e qualificação profissional, visando a melhoria e a 

profissionalização do Interprete de Língua de Sinais - TILSP; 

Ili. Garantir o acesso à formação dos profissionais TILSP, através de estudos 

de todos os fenômenos acadêmicos relativos às interpretações, as ciências culturais 

e sociais e da língua portuguesa e da Língua Brasileira de Sinais; 

IV. Promover. ainda. atividades culturais e sociais de seus associados com o 

objetivo de contato e integração; 

V. Promover intercâmbio com entidades e instituições afins, visando o 

aprimoramento dos associados e aquisição de novos~ l:i~entos: 

\'' Organizar urna eauipe de Guia-interp // ;,a~-ooS"soas surdo-cegos: 
t ~ 1/ 
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VI 1. Facilitar o acesso da pessoa surda à informação e a sua formação pelo 

intermédio da presença de um TI LSP, com atividade remunerada; 

VIII. Trabalhar em parceria com as Associações, Federações, Confederações 

de Surdos/ TI LSP, com o governo nas três esferas municipal. estadual e federal: 

IX. Prestar serviços remunerados de interpretação as empresas privadas. 

cooperativas. e ao Governo nas três esferas Municipal, Estadual e Federal: 

X. Fomentar. observadas as suas possibilidades administrativas e 

financeiras, a assistência social, a cultura, prestação de serviços educacionais e a 

saúde: estudos e pesquisas, produção e divulgação de informações. conhecimentos 

técnicos e científicos: auxílio, orientação, atendimento medico e psicológico aos 

associados da ASBATILSP, ouvintes, surdos e surdo-cegos comprovadamente 

carentes: bem como a integração família - escola - comunidade; promover a 

integração no mercado de trabalho: celebrar convênios e parcerias com órgãos e 

entidacJes publicas ou instituições congêneres e com a iniciativa privada. visando a 

consecução de seus objetivos. 

Art. 3 Para consecução de seus objetivos. a ASBATILSP poderá. dentro de suas 

limitações e necessidades. sugerir, promover, colaborar, criar. contratar assessoria 

técnica e jurídica de empresas ou profissionais especializados, coordenar ou 

executar ações e projetos visando: 

1. A ética. a paz, a cidadania. os deveres e os direitos humanos. a 

democracia e outros valores universais. 

11. Organização de filiais regionais no Estado da Bahia. 

111. Incentivar a criação de outras associações. fundações e ONGs. seu 

fomento e sua constituição neste segmento social no Estado da Bahia. crn outras 

regiões do país e do exterior, inclusive através da mobilização de entidades e 

organizações governamentais e não governamentais, municipais, estaduais, 

naciona:3 e internacionais. 

Art. 4 A ASBATILSP se isenta de quaisquer preconceitos ou discriminações 

relativos a cor. raça. sexo, orientação sexual, religião, classe social. concepção 



Art. 5 A ASBATILSP não distribui lucros ou dividendos a qualquer titulo ou sob 

nenhum pretexto, sendo que os excedentes de receita, eventualmente apurados, 

serão obrigatoriamente e integralmente aplicados no desenvolvimento dos objetivos 

institucionais. 

Art. 6 A ASBATILSP somente poderá firmar convênios nacionais ou internacionais 

com organismos e entidades públicas ou privadas, contanto que não impliquem em 

sua suburdinação a compromissos que conflitem com seus objetivos e finalidades 

ou arrisquem sua independência depois de examinados e aprovados pela diretoria. 

Art. 7 A ASBA TILSP terá como fontes de recursos para sua manutenção verbas 

oriundas de cJoações, prestações de seNiços, mensalidades dos associados, 

auxílios e contribuições. 

Art. 8 Qualquer patrimônio que a ASBATILSP venha adquirir através de doações 

serão bens permanentes da entidade e inalienáveis, salvo autorização em contrario. 

expressa pela Diretoria. 

Art. 9 A ASBATILSP também adotara um regimento interno e um código de ética 

que devera ser aprovado pela Assembleia Geral. 

CAPITULO li 

DA ADMISSAO DOS ASSOCIADOS 

Art. 1 O. A ASBA TILSP será formada por numero ilimitado de associados que se 

disponham viver os fins da entidade, não respondendo pelas obrigações sociais. 

financeiras e patrimoniais dela: 

A.rt. 11. O quadro de associados da ASBATILSP será formado por seis categorias: 

( .. 
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1. ASSOCIADOS FUNDADORES: todos aqueles que par1iciparam da 

Assembleia Geral de Fundação da ASSA TILSP e que assinaram a Lista de 

Presença; 

li ASSOCIADOS EFETIVOS: profissionais que exerçam a atividade de 

TILSP como assalariados ou como autônomos; 

Ili. ASSOCIADOS COLABORADORES: pessoas que desejam apoiar 

solidariamente a causa da ASBATILSP. sendo estes surdos ou ouvintes. 

IV. ASSOCIADOS BENEMÉRITOS: pessoas que tenham prestado serviços 

relevantes à ASBATILSP e que sejam reconhecidos como tais pela Assembleia 

Geral; 

V. ASSOCIADOS INSTITUCIONAIS: associações ou outras entidades de 

"' direito publico ou privado que venham a se associar a ASBATILSP. 

VI. ASSOCIADOS HONORÁRIOS: Aqueles que se fizerem credores destc1 

homenagem por terem prestado serviços de notoriedade a ASBATILSP. 

Art. 12. A condição de associado efetivo da ASBATILSP será adquirida mediante 

pedido de filiação por escrito à Diretoria que encaminhará imediatamente estes 

pedidos ao conselho de admissão e classificação linguística. 

Parágrafo Único. A proposta será submetida à aprovação do conselho de Admissão 

e Classificação Linguística, podendo ser reapresentada, caso se adeque às 

exigências deste Estatuto. 

Art. 13. A condição de associado Colaborador e/ou Institucional será adquirida 

mediante pedido de filiação por escrito encaminhado a Diretoria e aprovado por 

esta. 

§ 1 ° O pedido de filiação de associados institucionais devera incluir copia do 

Estatuto ou contrato social da entidade e a procuração ou outro documento legal 

que confere ao subscritor do pedido o direito de fazê•lo. 



Art. 14. Todos os associados, a exceção dos honorários e beneméritos, estão 

obrigados ao pagamento da contribuição mensal. 

Parágrafo Único. O valor da contribuição do associado mensal e 3% (três por cento) 

do salário mínimo vigente. podendo ser alterado somente em Assembleia Geral. 

CAPITULO Ili 

DOS DIREITOS E DEVERES DOS ASSOCIADOS 

Art. 15. São deveres dos associados em geral: 

1. Observar as disposições deste Estatuto; 

11. Comparecer as Assembleias Gerais, sempre que convocados; 

l!I. Manter-se em dia com o pagamento das contribuições sociais; 

IV. Observar o Regulamento Interno e o Código de Ética Profissional. 

conforme copias que serão entregues ao serem admitidos na Associação: 

V. Apoiar, divulgar, propor e efetivar eventos. programas e propostas da 

entidade; 

V'. Prestigiar, defendendo a ASSA TILSP pelo seu engrandecimento; 

VII. Empenhar-se na execução dos objetivos sociais, respeitando os 

dispositivos estatutários, zelando pelo bom nome da entidade, agindo com ética; 

VIII. Exercer com zelo, probidade e dedicação os cargos para os quais tenha 

sido eleito ou designado. 

Art. 16. São clireitos assegurados aos associados: 

1. Votar e ser votado para os cargos de direção; 

11. Fazer a Diretoria da ASBATILSP, por escrito, sugestões e propostas de 

interesses sociais; 

111. Solicitar a Diretoria reconsideração de atos que julguem não estar de 

acordo com o estatuto; ,,,., 

IV. Participar das Assembleias Gerais Ordinárias e,,,-Ex·t ordinárias com 
__ / -~ 

direito a voz e voto, de acordo com o presen:e ,~~ :'-----:-~· ~--
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V. Ter acesso às atividades e dependências da entidade; 

VI. Convocar Assembleia GeraL mediante requerimento assinado por 1 /5 (um 

quinto) dos associados e direcionado a Diretoria; 

VI 1. Convocar Assembleia Geral Extraordinária, sempre que surgir questões 

de urgêrcia, mediante requerimento assinado por 1 /5 (um quinto) dos associados e 

direcionado a Diretoria; 

Parágrafo único. Os associados beneméritos e honorários têm os mesmos direitos 

dos associados efetivos, colaboradores. fundadores e institucionais do art. 16. com 

exceção dos incisos 1. IV. VI e Vil, podendo participar das Assembleias Gerais sem 

direito a voto. 

CAPITULO IV 

DA DEMISSAO DO ASSOCIADO 

Art. 17. Será demitido do quadro de ASBATILSP, aquele que: 

1. Atentar contra os vitais interesses da ASBATILSP ou cometer violação aos 

dispositivos do presente Estatuto: 

11. Infringir preceitos éticos fundan,entais estabelecidos pelo Código de Ética 

Profissional e/ou regimento interno: 

§ F2 As infrações que se der por motivos éticos, conforme dito no inciso li deste 

artigo deverá ser precedidas de parecer da Comissão de Ética e Disciplina, com 
,·'1 

aprovaçao posterior da maioria absoluta dos presentes na Assembleia Geral. · __ . 
,4' - -~'; 

,; 
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CAPITULO V ~~G\S\RÓ li' . ~- -

/ 
DA EXCLUSAO DO ASSOCIADO 

Art. 18. Será excluído do quadro da ASBATILSP. aquele que: 



1. O não cumprir com suas obrigações referentes ao pagamento das 

contribuições dos associados no prazo de 03 (três) meses consecutivos. sem causa 

justificada; 

11. Por motivo de falecimento. 

111. Por vontade própria manifestada a qualquer tempo, por escrito. 

§ 1 º A decisão de exclusão de associado será tomada pela maioria dos presentes 

na Assembleia Geral. 

CAPITULO VI 

DA ORGANIZACAO ADMINISTRATIVA. 

Art. 19. São órgãos da administração da ASBATILSP: 

1. Assembleia Geral; 

11. Diretoria Executiva; 

111. Consel~10 Fiscal. 

Art. 20. A ASSA TILSP não remunera os membros de sua diretoria pelo exercício de 

suas funções. não distribui lucros. vantagens ou bonificações a dirigentes, 

associados ou mantenedores. destinando a totalidade das rendas apuradas ao 

atendimento de suas finalidades. 

CAPITULO VII 

DA ASSEMBLEIA GERAL 

Art. 21. A Assembleia Geral. órgão soberano da ASBATILSP, nos limites da Lei 

Brasileira e deste Estatuto, constitui-se de reunião dos associados em pleno gozo 

de seus direitos estatutários e pode ser ordinária ou extraordinária. e suas 

.., 
/ 



deliberações serão tomadas por maioria de votos dos associados presentes. salvo 

as exceções contidas neste Estatuto. 

Parágrafo único. A Assembleia Geral e constituída por todos os associados da 

Entidade, em pleno gozo de seus direitos e adimplentes com seus deveres. 

Art. 22. A Assembleia Geral discute e delibera sobre os assuntos expressos no ato 

de convocação. 

Art. 23. A convocação da Assembleia Geral será feita, com antecedência mínima de 

1 O dias, por meio de comunicação individual aos associados, enviada aos seus 

~ respectivos endereços e/ou por meio de Edital de Convocação, publicado em jornal 

de circulação local. 

Art. 24. A Assembleia Geral Ordinária reunir-se-á obrigatoriamente uma vez por 

ano, sendo convocada pelo Presidente da ASBATILSP, para: 

i. Apreciar o relatório anual da Diretoria; 

li. Discutir e homologar as contas e o balanço aprovado pelo Conselho Fiscal; 

111. Deliberar sobre outros assuntos pertinentes e de interesse dos 

associados. 

§ 1 º A cada 04 (quatro) anos a Assembleia Geral Ordinária reunir-se-á para eleições 

dos cargos e!etívos, conforme a forma disposta neste Estatuto e outras regimentais 

e legais. 

§ 2º Qualquer Assembleia instalar-se-á em primeira convocação com maioria 

simples dos associados e, em segunda convocação, depois de decorridos trinta 
1 

• I 

minutos do horário da primeira. com qualquer numero, salvo os casos p~~;;:;.:,..-

neste Estatuto. ~--_,,....•"r ;:// 

- i; N/ j 
§ 3º Não seró admitido o voto por procuração. 1"' J ~· -- -~-___ ___. // 
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Art. 25. A assembleia geral extraordinária realizar-se-á quando convocada: 
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1. Pela Presidência; 

11. Pela Diretoria Executiva: 

Ili. Pelo Conselho Fiscal; 

IV. Por requerimento firmado por, no mínimo 1/5 (um quinto), dos associados 

adimple,1tes com as obrigações sociais da ASBATILSP. e declaração expressa das 

razoes que a justificam. 

§ 1º Requerida a Assembleia Geral Extraordinária nos termos do item Ili ou IV do 

artigo 25, a Diretoria tem o prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do 

~ recebimento do pedido, sob pena de perda do mandato. para expedir a competente 

convocação. marcando a reunião no prazo e na forma do disposto no artigo 23. 

§ 2° As Assembleias Gerais Extraordinárias só poderão conhecer e decidir a 

respeito de matérias que especificamente motivaram a sua convocação. 

Art. 26. As Assembleias Gerais serão abertas pelo Presidente. ou por seu 

substituto, que iniciara a sessão lendo o ato de convocação. 

Parágrafo único. Ao inicio da Assembleia Geral será registrada a presença dos 

associados participantes em Ata. 

Art. 27. Compete a Assembleia Geral: 

i. Aprovar a prestação de contas e o relatório anual da Diretoria, após parecer 

do Conselho Fiscal, bem como o orçamento. o plano de atividades e os valores das 

contribuições para o exercício seguinte, por proposta da Diretoria: 

li. Aprovar ou rejeitar, no todo ou em parte, os atos dos demais Poderes: 

Ili. Discutir e votar as teses. recomendações, propostas e quaisquer outros 

assuntos de interesse social que lhe forem apresentados; . ,. 

IV. Solucionar. em ultima instancia. os litígios e divergências entf~-~~grnais 

P d 
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VI. Eleger os membros da Diretoria e Conselho Fiscal; 

V 1I. Destituir por voto aberto, no todo ou em parte, a diretoria e/ou Conselho 

Fiscal de conformidade com os preceitos estatutários. regimentais e outros legais: 

VI 11. Eleger substitutos para os cargos vagos na Diretoria e Conselho Fiscal; 

IX. Deliberar sobre a fusão ou dissolução da Entidade e destinação de seu 

patrimônio conforme o artigo 28: 

X. Decidir sobre a conveniência de alienar. transigir, hipotecar ou permutar 

bens patrimoniais: 

XI. Aprovar e alterar o Regimento Interno e/ou Código de Ética Profissional; 

XII. Deliberar sobre os casos omissos deste Estatuto. do Regimento Interno e 

do Código de Ética Profissional; 

XIII. Aprovar a indicação de associados beneméritos e honorários; 

XIV. Deliberar sobre qualquer outro assunto de interesse da ASBATILSP, por 

solicitação da Diretoria ou do Conselho Fiscal. 

Art. 28. Para tratar da dissolução da ASBATILSP, destinação de seu patrimônio, 

aquisiGão de imóveis ou cassação de mandatos eletivos, a Assembleia Geral só 

poderá deliberar em duas reuniões consecutivas com intervalo de dez (1 O) dias. 

com quorum mínimo de 2/3 (dois terços) dos associados em pleno gozo cios seus 

direitos, em primeira convocação e. em segunda convocação, com maioria absoluta 

dos associados. considerando-se aprovadas as matérias que obtiverem o voto 

favorável da n1aioria simples dos presentes em cada reunião. 

CAPITULO VIII 

DA DIRETORIA EXECUTIVA 

Art. 29. E o órgão executivo da ASBATILSP! eleita pelo voto secreto em 

Assembleia Geral convocada especificamente para esse fim. com o mandato de 

quatro (04) anos e se compõe dos seguintes membros: ,,.,,,,.,,7 / .::;r 
-t~f_rjff~ \/rl: 1 

1 

. •n· ,., ~ (, / 

~
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1. Presidente 

li Vice-Presidente 

11!. Primeiro Secretário 

1 .. <11. \·, . -
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IV. Segundo Secretário 

V. Primeiro Tesoureiro 

VI Segundo Tesoureiro 

Parágrafo único. Os cargos de presidente, vice-presidente da diretoria executiva só 

poderão ser assumidos por associados efetivos e adimplentes. 

Art. 30. A Diretoria reunir-se-á com a maioria simples de seus membros. 

§ 1 t? O mandato da Diretoria Executiva será de 04 (quatro) anos. permitindo-se a 

reeleição consecutivamente. 

§ 2º A diretoria reunir-se-á, a cada dois meses ou quando se fizer necessário. 

§ 3° O membro da Diretoria Executiva que deixar de comparecer injustificadamente 

a 03 (três) reuniões ordinárias consecutivas, perderá o seu mandato, após decisão 

da Assembleia. 

Art. 31. A Diretoria eleita poderá ser complementada por comissões. cujos titulares 

serão escolhidos a critério da Diretoria como função de confiança. sem 

remuneração. assim constituídos: 

1. Comissão de Ética (Disciplina. Admissão e Classificação Linguística): 

§ 1 º A Comissão de Ética será composta por 03 {três) pessoas. necessariamente 

associados à ASBATILSP, escolhidas livremente pela Diretoria, cujo mandato será 

de 04 (quatro) anos, permitindo-se a reeleição consecutivamente. 

§ 2° Compete à Comissão de Ética: 

a) Dar parecer sobre os procedimentos disciplinares no âmbito da ASBATILSP: 

t)) Dar parecer e avaliar os pedidos de admissão de n ·vos associados à 

ASBATILSP; 

' ' 
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IV. Segundo Secretário 

V. Primeiro Tesoureiro 

VI. Segundo Tesoureiro 

Parágrafo único. Os cargos de presidente, vice-presidente da diretoria executiva só 

poderão ser assumidos por associados efetivos e adimplentes. 

Art. 30. A Diretoria reunir-se-á com a maioria simples de seus membros. 

§ 1 º O mandato da Diretoria Executiva será de 04 (quatro) anos, permitindo-se a 

reeleição consecutivamente. 

§ 2º A diretoria reunir-se-á, a cada dois meses ou quando se fizer necessário. 

§ 3º O membro da Diretoria Executiva que deixar de comparecer injustificadamente 

a 03 (três) reuniões ordinárias consecutivas, perderá o seu mandato, após decisão 

da AssemtJleia 

Art. 31. A Diretoria eleita poderá ser complementada por comissões. cujos titulares 

serão escolhidos a critério da Diretoria como função de confiança. sem 

remuneração, assim constituídos: 

1. Comissão de Ética (Disciplina. Admissão e Classificação Linguística): 

§ ; º A Comissão de Ética será composta por 03 (três) pessoas. necessariamente 

associados à ASBATILSP, escolhidas livremente pela Diretoria, cujo mandato será 

de 04 (quatro) anos. permitindo-se a reeleição consecutivamente. 

§ 2° Compete à Cornissão de Etica: 

a) Dar parecer sobre os procedimentos disciplinares no âmbito da ASBATILSP; 

b) Dar parecer e avaliar os pedidos de associados à 

ASBATILSP; 

.. 
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e) Dar parecer sobre classificação linguística em Língua de Sinais Brasileira 

avaliar intérpretes e tradutores no exercício de tal atividade. sempre que for 

sulicitado. 

§ 1 º A Diretoria poderá criar ou alterar comissões e departamentos, sem alterar este 

Estatuto, sempre que se fizer necessário, nomeando seus membros titulares. 

§ 29 As competências de cada comissão e departamento serão definidas de acordo 

com Regimento Interno da ASBATILSP. 

Art. 32. A Diretoria compete: 

1. Cumprir e fazer cumprir o Estatuto. Regimentos Internos, Código de Ética 

Profissional. normas administrativas, bem como as decisões tomadas em 

assembleia e outras superiores: 

11. Autorizar as despesas dentro das previsões orçamentárias: 

111. Elaborar regulamentos, normas administrativas. instruções. ordens de 

serviços. portarias e outros atos para o bom andamento da ASBATILSP. 

IV. Elaborar o relatório anual a ser apresentado à Assembleia Geral 

Ordinária; 

V. Aplicar penalidade de acordo com o presente Estatuto; 

VI. Zelar pelo Património Moral e Material da Associação; 

VII. Propor reforma do Estatuto, do Regimento Interno e do Código de Ética 

Profissional. 

VIII. Convocar ou dispensar os titulares das Comissões e Departamentos: 

IX. Decidir "ad-referendum" do Conselho Fiscal, sobre situações 

extraordináric1s que afetem os associados ou outras que requeiram soluções 

idênticas; 

X. Solicitar extraordinariamente a reunião do Conselho Fiscal: 

XI. CriéH parcerias com instituições publica e privadas para mutua 

colahoraçno em atividRdes de interesse comum: 
,,-·, 

XII. Elaborar e executar programa anual de atividades d~_~SBf_J~LSP. 

XIII. Contratar e demitir funcionários. ;;P:;::: 
,,;:_ ..,..__......~ ..... 
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Parágrafo único. E vedado ao Presidente e a Diretoria Executiva contrair 

empréstimos financeiros com órgãos e entidades públicos ou privados sem a devida 

autorização do Conselho Fiscal e aprovação da Assembleia Geral. 

Art. 33. Ao Presidente compete: 

1. Representar a ASBATILSP, ativa e passivamente, em juízo ou fora dele e 

em suas relações com entidades publicas e privadas; 

li. Autorizar as despesas, de caráter urgente, devidamente comprovada; 

111. Presidir as Assembleias Gerais; 

IV. Convocar e presidir as reuniões ordinárias ou extraordinárias da Diretoria: 

V. Abrir e movimentar contas de bancos em conjunto com o Primeiro 

Tesoureiro, também assinar os cheques, cauções. duplicatas e outros documentos 

que impliquem responsabilidade financeira para a ASBATILSP. 

VI. Verificar mensalmente o movimento de caixa, com o Primeiro Tesoureiro. 

pondo o seu visto; 

VII. Assinar com o Primeiro Secretário as correspondências da ASBATILSP: 

VIII. Cumprir e fazer cumprir este Estatuto, o Regimento Interno, o Código de 

Ética Profissional e as decisões dos órgãos da ASSA TILSP; 

IX. Fiscalizar todas as atividades dos demais órgãos administrativos. das 

comissões e dos departamentos auxiliares e assessoria especial, se houver. 

levando ao conhecimento da Diretoria qualquer falha ou irregularidade constatada; 

X. Delegar, por meio de mandato, as atribuições que julgar convenientes: 

XI. Celebrar convênios e/ou termo de parcerias: 

XII. Elaborar a pauta das reuniões da Diretoria e das Assembleias Gerais; 

XIII. Alienar, onerar, hipotecar, transigir, prestar fiança a qualquer titulo; 

XIV. Zelar pelo patrimônio da ASBATILSP. 

Art. 34. L\o Vice-Presidente compete: 

1 Substituir o Presidente em falta ou impedimento, e auxilia-lo quando for 

convocado, 



Ili. Coordenar as Comissões e Departamentos Auxiliares e outros órgãos a 
serem criados pela Diretoria; 

IV. Colaborar na orientação política e administrativa da ASBATILSP; 

V. Tomar parte nas reuniões da Diretoria: 

VI. Cumprir e fazer cumprir este Estatuto e as decisões dos órgãos da 

ASBATILSP. 

Art. 35. Ao Primeiro Secretário compete: 

1. Coordenação das atividades administrativas, burocráticas, sociais, culturais 

e de informação da ASSA TILSP; 

li. Organizar e manter atualizados os arquivos e fichários da ASSA TILSP: 

111. Substituir o Vice-Presidente em seus impedimentos e sucedê-lo em caso 

de vacâ. ,eia; 

IV. Tornar parte nns reuniões da Diretoria: 

V. Secretariar e assinar as atas das reuniões das Assembleias e da Diretoria 

V. Assessorar o Presidente, sempre que necessário; 

V. Cumprir e fazer cumprir este Estatuto e as decisões dos órgãos da 

ASSATILSP: 

VI. Executar outras atividades inerentes à função. 

Parágrafo único. Ao Segundo Secretário compete auxiliar, de modo geral, o 

Primeiro Secretário no desempenho de suas atividades, substituí-lo em seus 

impedimentos eventuais, sucede-lo em caso de vacância e desempenhar outras 

atividades que lhe forem confiadas pela Diretoria. 

Art. 36. Ao Primeiro Tesoureiro compete: 

1. Organizar e dirigir os trabalhos da Tesouraria e contabilidade da 

ASBATILSP, mantendo em dia a escrituração; 

li. Apresentar o Relatório financeiro para ser submetido à Assembleia Geral: 
,·7 

11 l. Assinar com o Presidente cheques e t/~~: a ~iglÍÇões de caráter 

econômico financeiro: 1/~1 
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IV. Apresentar a Diretoria, mensalmente, a relação dos associados em atraso 

com suas obrigações pecuniárias; 

V. Efetuar pagamentos autorizados; 

VI. Ter sob a sua responsabilidade os bens, valores e títulos de qualquer 

natureza e responder pelos mesmos; 

VI 1. Depositar em banco idôneo os títulos adquiridos e as arrecadações feitas 

em nome da ASBATILSP; 

VIII. Organizar os balancetes mensais. semestrais e anuais de receita e 

despesa. ativos e passivo patrimoniais, bem como apresentar orçamento para o ano 

seguinte; 

IX. Prestar informações verbais ou escritas ao Conselho Fiscal, permitindo­

lhe o livre exame dos livros. documentos e haveres. 

Parágrafo único. Ao Segundo Tesoureiro compete auxiliar. de modo geral, o 

Primeiro Tesoureiro no desempenho de suas atividades, substitui-lo em seus 

impedimentos eventuais. sucede-lo em caso de vacância e desempenhar outras 

atividades que lhe forem confiadas pela Diretoria. 

CAPITULO IX 

DO CONSELHO FISCAL 

~ Art. 37. o Conselho Fiscal. órgão fiscalizador e consultivo, será constituído por três 

(03) membros efetivos e três (03) suplentes com mandato de quatro (04) anos. 

§ 1 º O mandato do Conselho Fiscal será coincidente com o mandato da Diretoria 

Executiva, permitindo a reeleição consecutivamente. 

1. Examinar os livros de escrituração da ASBA TILSR. 



11. Emitir parecer sobre o relatório anual da Diretoria e orçamentos a serem 

submetidos à Assembleia Geral: 

Ili. Examinar os balancetes mensais, anuais e outros emitidos pela Diretoria; 

IV. Emitir parecer sobre todas as contas apresentadas pela Diretoria. 

inclusive no caso de renuncia, de termino de mandato ou impedimento desta; 

V. Opinar sobre aquisição e alienação de bens: 

VI. Comparecer as reuniões de Diretoria. quando convocado; 

VI 1. Convocar a Assembleia Geral, nos casos graves e urgentes. a critério de 

sua maioria; 

VIII. Apresentar a Diretoria sugestão ou indicações de interesse associativo; 

IX. Opinar sobre a criação de fonte de renda bem como alterações 

existentes; 

X. Discutir e analisar o relatório anual da Diretoria: 

XI. Convocm Assembleia Geral em caso de renuncia ou destituição dos 

titulares antes da metade do período do mandato; 

XI 1. Apreciar os atos praticados pela Diretoria sob dependéncia de sua 

aprovação: 

XI 11. Julgar os recursos voluntários e ex•oficio contra as deliberacoes e 

sancoes aplicadas pela Diretoria: 

XIV. Decídir 11 ad-referendum 11 da Assembleia Geral sobre situações 

extraordinárias que afetem os associados em geral; 

XV. A.uxiliar a Diretoria, como órgão consultivo, sempre que solicitado. 

"' Parágrafo único. O Conselho Fiscal reunir-se·á ordinariamente a cada 03 (três) 

meses E' extraordinariamente sempre que necessário. 

CAPITULO X . ' ' ,,<_: "". ~~:-· 
?· í\t~ ' ~ ;_ . // \ 

DAS ELEICOES \ ~tG1t1RO ~· ~ 2!. !YJ-__J 
e---- I 

Art. 39. A Diretoria e o Conselho Fiscal da ASBATILSP serã6 eleitos em 

Assembleia Geral Ordinária. para um mandato de quatro (04) anos, permitindo a 

reeleição consecutivamente. 



. / 
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Art. 40. Terão direito de votar e serem votados todos os associados efetivos. 

colaboradores e institucionais, afiliados a Entidade ha mais de 01 (um} ano e que 

estejam adimplentes com as obrigações sociais da APILSBA, e possuam idade 

mínima de 18 (dezoito) anos. 

Art. 41. Será admitida a concorrência de chapas e estas concorrentes deverão 

apresentar, por escrito, programas e planos de trabalho para o período a que se 

candidatarem. no ato de sua inscrição. ficando a disposição dos associados na sede 

da ASBATILSP. 

§ 1 º Nas chapas deverão constar todos os cargos, o nome, o número de identidade 

civil e a assinatura de cada um dos respectivos candidatos. 

§ 2º As chapas concorrentes deverão ser registradas na ASBATILSP, 

impreterivelmente, até as 17h00min (dezessete horas), 15 (quinze) dias antes da 

Assembleia Geral Ordinária marcada para a eleição, devendo ser apresentadas por 

indicação assinada, no mínimo. por 1 O (dez} associados com direito a voto. sendo 

vedado ao associado candidatar-se a mais de um cargo eletivo. 

Art. 42. A relação contendo os nomes dos candidatos ao Conselho Fiscal. de acordo 

com o artigo :3 i, cieverá ser protocolada ate as 17h00min (dezessete horas), 15 

(quinze) dias antes da Assembleia Geral Ordinária marcada para a eleição. 

Art. 43. O voto será secreto, em cédula padronizada. sendo considerada eleita a 

chapa que obtiver a maioria dos votos validos. 

§ 1 º Não será admitido voto por procuração. 

§ 29 Aos candidatos cias chapas inscritas será facultado o direito de fiscalizar o Ato 

Eleitoral. 

.r""/-, 
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Art. 45. A eleição se realizara no mês de maio, do último ano de mandato da 

Diretoria vigente em Assembleia Geral Ordinária para Prestação de Contas e 

Eleição. 

Parágrafo único. É responsabilidade da Diretoria a organização do processo 

eleitoral. 

CAPITULO XI 

DO PATRIMONIO 

~ Art. 46. O Patrimônio da ASBATILSP será constituído de bens móveis, imóveis, 

veículos. semoventes. ações. apólices de divida publica e doações recebidas com 

especificação para o patrimônio. 

Parágrafo único. Serão inalienáveis os prêmios e troféus conquistados. 

1\rt. 4 7. A alienação do patrimônio ou de sua parte só poderá ser feita por decisão 

tomada em Assembleia Geral. que para isso. devera contar com a presença acima 

de 2/3 (dois terços) dos associados em pleno gozo de seus direitos e com parecer 

do Com~~lho Fiscal. 

~ Parágrafo único. Excetua-se do disposto neste artigo a alienação dos moveis e 

utensílios que poderá ser feita por deliberação da Diretoria. 

Art. 48. No caso de dissolução ou extinção da Entidade. os bens remanescentes ,,, 

serão destinados 3 outra entidade congênere, com personalidade jurídica. a S!ite(··-~---- . 

da Assembleia Gemi. 

CAPITULO XII 

DAS RECEITAS E DAS DESPESAS 

Art. 49. A Receita da ASBATILSP será constituída: 



!. Das mensalidades dos associados: 

li. Das contribuições de pessoas físicas ou jurídicas; 

Ili. Dos juros bancários e lucros provenientes de outras fontes; 

IV. Das doações e as subvenções recebidas diretamente da União. dos 

Estados e dos Municípios ou por intermédio de órgãos públicos da administração 

direta ou indireta: 

V. Dos valores recebidos de auxílios e contribuições ou resultantes de 

convênios com entidades publicas ou privadas. ou estrangeiras. não destinados 

especificamente a incorporação em seu patrimônio: 

VI. Do produto de operações de credito; 

VII. De todos os valores recebidos pela ASBATILSP, decorrentes de venda 

ou transferência de título e ações e de outras rendas; 

Art. 50. Aplicação das Receitas: 

1. A ASBATILSP aplicara suas receitas, rendas, rendimentos e o resultado 

operacional integralmente ao Território Nacional e na manutenção e no 

desenvolvimento de seus objetivos institucionais; 

li. Aplicara as subvenções e doações recebidas especialmente nas 

finalidades as quais estejam vinculadas; 

Ili. Não distribuirá resultados, dividendos, bonificações, participações ou 

parcela do seu patrirnônio: 

!V. Não remunera seus diretores, membros do Conselho Fiscal e associados. 

Art. 51. A despesa da ASBATILSP é constituída: 

l. Por alugueis pagos; 1 ~cr -
,_ -----

11. Pela aquisição de bens diversos; 

111. Pelo custeio e conservacão dos bens da ASBATILSP: , 
> • ( 

IV. Por pagamentos de afiliações: 

V. Por quaisquer outras despesas consideradas legais e feitas em beneficio 

da ASBATILSP. autorizadas pela Diretoria. 



Art. 52. As despesas prováveis para o exercício financeiro coincidente com o ano 

civil constarão do orçamento elaborado pela Diretoria ate trinta de novembro. que 

devera ser encaminhado ao Conselho Fiscal que o aprovará ou o rejeitará. 

Parágrafo único. Sempre que necessário uma vez deliberado em reunião conjunta 

da Diretoria e do Conselho Fiscal, poderá utilizar o saldo existente a ser aplicado 

em sua totalidade, visando o interesse social. 

CAPITULO XIII 

DAS DISPOSICOES GERAIS 

Art. 53. A data de 1 O de maio de 2016 é considerada como a de fundação da 

ASBATILSP, a qual deverá ser a cada ano, condignamente comemorada. 

Art. 54. O exercício fiscal da Entidade encerrar-se-á em 31 de dezembro de cada 

ano. 

Art. 55. Os membros do Conselho Fiscal e associados não respondem 

solidariamente pelas obrigações sociais da Entidade, cabendo a responsabilidade a 

Presidêr:cia e seus diretores. 

Art. 56. As afiliações de associados deverão ser feitas em formulários próprios da 

Entidade, da qual constara obrigatoriamente: os dados pessoais, assinatura do 

proposto, data de filiação. categoria social e nome do proponente. 

Art. 5 7. Em caso de reforma do presente Estatuto, o anteprojeto proposto deverá 

ser apresentado aos associados com antecedência mínima de trinta (30) dias da 

data fixada para a realização da Assembleia Geral, para a qual será pautada. 



fim, mediante a decisão de 2/3 (dois terços) dos votos validos. após a última 

alteração, salvo para dar cumprimento às normas legais. 

Art. 59. A Diretoria poderá realizar despesas urgentes e inadiáveis não previstas. 

ate o máximo de 1 Q~í., (dez por cento). do orçamento previsto e com aprovação. "ad 

referendum" do Conselho Fiscal. 

Art. 60. A ASBATILSP será dissolvida ou extinta por decisão da Assembleia Geral 

Extraordinária, especialmente convocada para esse fim, quando se tornar 

impossível a continuação de suas atividades, na conformidade do artigo 28 e 

demais disposições regimentais, e o seu eventual patrimônio destinado a outra 

~ instituição congênere. 

Art. 61. Os casos omissos. os urgentes e inadiáveis serão resolvidos pelo Órgão 

Executivo da ASBATILSP. 

Art. 62. A. .4.SBATILSP poderá ter empregados contratados pelo regime da CL T, 

bem como servidores e empregados cedidos por órgãos ou entidades públicos ou 

privados. 

Art. 63. Este estatuto aprovado em Assembleia Geral realizada em 1 O de maio de 

2016, na cidade de Salvador-BA, entra em vigor na data de seu registro em 

Cartório. 

SGlvador. 1 O de maio de 2016. 

Joãó/Ri~afdó B'i~p~ Jesus 
Pr~sider,1e 

André de Jésus Silva e Silva 
AdvC?_gª_do 

--<YAB/BA 27.719 

) i 
-l 



lf:1 
PRODLDÇOES 

JOICE FAIM GONÇALVES SOUZA LEITE EI 
CNPJ 20.916.328/0001-60 

Rua Vital Soares, nº 409, Brotas - Salvador/BA 
CEP 40.286/350 j 0 (71) 9 9609-9736 

joif aim@hotmail.com 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

Atestamos, para os devidos fins, que a ASSOCIAÇÃO BAIANA DOS PROFISSIONAIS 

TRADUTORES, INTÉRPRETES E GUIA - INTÉPRETE DA LÍNGUA DE SINAIS - LÍNGUA 

PORTUGUESA, inscrita sob CNP J nº 05.057.247/0001-40, possui experiência e capacidade 

técnica na área de interpretação do par linguístico língua de sinais/ língua portuguesa e 

tem prestado os serviços supracitados a esta empresa. 

Informamos que não consta em nossos registros nenhuma atitude que desabone 

técnica, ética e profissionalmente a Associação até a presente data. 

Salvador, 18 de abril de 2022 

Joice Fairn Gonçalves Souza Leite 

r~n--0-1 º) ~?R/Q0()1-6r..' t '-· . .,. . J I l . '-' ..... ._. ._ J u l, I 
jQIGE FAIM GONÇALVES SOUZA LEITE -El 

JF Pf~ODUÇÕES 

Rua Vital Soares. 409, S.704 

Brotas - CEP 40 286-35-~.--J 
~~;:~:•./ ~,ck:r -- Dahia -~ _ 



ABATILS 
Interpretação e Tradução em Língua de Sinais 

Assodação Baiana dos Profissionais Tradutores, Intérpretes e Guias­
Intérpretes da Língua de Sinais Brasileira/ língua Portuguesa 
Rua Luis Anselmo, n. 590, Centro Empresarial Luís Anselmo - SI. 310- Luis 
Anselmo. CEP: 40.260-475 Telefone: (71) 99241.1958 
E-mail: abatilsp@gmail.com 

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL ORDIN,\RIA PARA A ELEIÇÃO E POSSE 

DA DIRETORIA E CONSELHO FISCAL DA ASSOCIAÇÃO BAIANA DOS 

PROFISSIONAIS TRADUTORES, INTÉRPRETES E GUIAS-INTÉRPRETES 

DA LÍNGUA DE SINAIS BRASILEIRA/ LÍNGUA PORTUGUESA. 

Aos quatro dias do mês de julho do ano de dois mil e vinte, às quinze horas e vinte e cinco 

minutos. a Associação Baiana dos Profissionais Tradutores, íntt'.~rpretes e Guias­

Intérpretes da Língua de Sinais Brasilcir:.1 / Língua Portuguesa, com sede na Rua Luís 

Anselmo, n. 590. Centro Empresarial Luís Anselmo - SI. 31 O - Luís Anselmo. CEP: 

40.260-475, localizada nesta Capital, reuniram-se em Assembleia Geral Ordinária, 

realizada por meio virtual devido à Pandemia causada pelo Covid-19, a Diretoria e 

a~soeíados da Associação Baiana dos Profissionais Tradutores, Intérpretes e Guias­

lntéq)J'ctcs da Língua <le Sinais Brasileira/ Línbrua Portuguesa <lc acordo com o Edital de 

Convocação para tratarem da seguinte ordem do dia: 

l. Inscrição/ apresentação da(s) chapa(s) para composição da Diretoria da 

ABATILS: 

2. Apresentação do plano de trabalho da(s) chapa(s) para a composição da 

dirctot"ia da ABA TILS, na gestão 2020 - 2024: 

3. Elciçüo e Posse da Diretoria e Conselho Fiscal para o mandato de 4 anos. _,,, 

4. O t1m· ocorrer. 

A reunião foi aberta e presidida pelo Sr. João Ricardo Bispo de Jesus e secretariada pela 

Sr.;1 Roseclei<le Ferreira Borges Rodrigues para redigir a rcspt!ctiva Ata. Após constatar 

o quórum estabelecido no Estatuto Social vigente meio de uma chamada nominal de lodos 

os Membros Associados, o Prcsidcnt~ declarou instalada a Assembleia Geral e dando 

atendimento à ordem do dia, deu início ao processo eleitoral com apenas uma única chapa 

inscrita para compor a Diretoria e o Conselho Fiscal para o mandato <lc 4 anos. Foi 

realizada a apresentação do plano de trabalho da(s) drnpa(s) para a composição da 

diretoria <la ABA TILS, na gestão 2020 - 2024. 

() ~~ 

'~ . 

o 



ABATILS 
Interpretação e Tradução em llngua de Sinais 

DIRETORIA: 

Associação Baiana dos Profissionais Tradutores, Intérpretes e Guias­
Intérpretes da Língua de Sinais Brasllelra / Língua Portuguesa 
Rua Luis Anselmo, n. 590, Centro Empresarial luis Anselmo - SI. 310 - Luis 
Anselmo. CEP: 40.260-475 Telefone: (71) 99241.1958 
E-mail: abatilsp@grnail.com 

Prcsidcutc: João Ricardo Bispo Jesus; 

Vice-Presidente: Vanessa de Almeida Moura e Santos; 

I Secretária: Adriana Araújo Fen-eira Moura; (t{~ 
1 Tesoureiro: Reinaldo dos Santos Cordeiro. ..\ i"-r;J,W 
Conselho Fiscal Efetivos: Gabriela Matos de Souza: Gisele Adélia ~jo Souza: Mcirc 

Lins Rarreto dos Santos. 

Os membros acima foram eleitos por aclamação com aprovação por unanimidade pelos 

presentes, e após, empossados pelo Presidente. Ocorreu a vacüncia dos cargos de 2º 

SECRETARIO. 2° TESOUREIRO E OS SUPLENTES DO CONSELHO FISCAL pnis 

o quadro de associados não possui membros habilitados, ou seja. com mais de I ano de 

filiação para poder desempenhar funções nu diretoria. Não houve o que ocorrer. Nada 

mais havendo para deliberar, o Sr. Presidente encerrou os trabalhos sendo a presente Ata 

foi lida t:_·_ ª_ 1~ro~e!os presentes e lavrada por;rym, na _fo~ do ~statuto. . 

-~ -~ -( J,._f&kP~;,..:::::- ~i:f t1~-l.. r .1,W.L~lv ,:fíwf~ clJ.J-<f-'' 
PRESIDEr{fi'r, DK;\SSEMBLEIA SECRETÁRIA DA ASSEMBLEIA 

JOAO RICARDO BISPO JESUS ROSECLETDE FERRErRA RORGES 

/ í~ ·-, ,'(_ 

-- (_ ,: ,. / '.112211-~ 
RODRIGUES 

1n-rtü-k, & Ux0:,Actc:: Y...(/41,,ç.u ~~,,-+&J 

JO:\O 1~ _ ,\RÓ<) RISPO .JESUS 

PRFSIDE;\;TE 

/ 1 

VANESSA OE ,\U\1Eff)A i\10Ule\ E SANTOS 

VlCE-PRESIDENlT 

11J:~rY~~_;L~:.:.~~ v.~v- __ :-j___i;_~:y::_ 

ADRIANA ARAÚJO FERREIRA MOURA 

I SE('RET:\RI:\ 

(; '\(\ 

-. \~\1Yfill®J . 
GABRIELA l\1}\TOS DE SOUZA 

CONSEU IEIRA FISCAL TITULAR 

t~_S_jJ~&'lÁkw 
REINALDO DOS SANTOS CORDEIRO 

l TESOUREIRO 

(~~l (_(r, ,jc~['; Ç i.\ Çi_ \) &( 
-~ '-

GISELE :\OÉLrA ARAÚJO SOUZA 

CONSELHElRA FISCAL TITULAR 

;"!)·1 CARTÓRIO SANTOS SILVA 

. .-) . l ' +-­
_[_~0,,_u._l::L_2 ___ !·_~~'-'"'""'-'_. "-l .... 1· ..... ,- ·~r __ fr;; _ _,, Ç·o:1~V:-:. 

1 ~ ~ l" RECISfRO CIVIL DE l't:SSOAS JL'RfDICAS-SAL\'ADOU-B,\ 
'.:_,,✓• Nl&ni:tldi:"-- ll~Elll-~~c:.wa_.__1•_.,,i.,.~~Mlo<tt•CEP.41~~-~T•L 1711JOl.H!J)() 

Protocolo: 00031032 - Averbação 00063649 á rnarqem :lo ' 
r~gistro primitivo oons21 79 -. i 

'1\IEIRE LINS RARRETO DOS SA~TOS 

l'ONSEU IEIRA FISCAL TITULAR 

O ()UE CE:RTIFICO 1 8111 12020 
,- · : , Ernol RS 175 .?J FECOM RS 47_89 Oef RS í3.9f 
~~! • : Ti Fiscal RS 124.44 T, PGE RS 4.6:- FMMPBA 
8:i- ,, RS 3.63 Total R$ 362.80 
~---. · ,: • • • 1 DAJE 109469 Serie 002 Em,~sor t 566 ~11~ ; SELO 1566 ABIJ6885-0 Vo1ld r!007)(9JU1N 

[!H•~ ·-~ . . ~=- ·i:i n ?onsuf'ti ·,:: t!ba 1uí'1br/aurent,c1dade ·: ., ,i'~s --<..l·c.l~u.nc'\. <.:,Jl'..tX-•~~ !:. ,(l J:·tv ;,7;; 
SlJEU CRISTINA MAROUE.S DA COSTA -- ~t--RSLITUTA -

Milna Lu1ui dos -Santos Si va Ariõan aon. ·or.ci11! 



Associação Baiana dos Profissionais Tradutores, Intérpretes e Gula.s­
lntérprete.s da Ungua de Sinais Brasileira/ Ungua Portuguesa 
Rua lui\ AnSA?lmo. n. 590, Centro Empresarial Luís Anselmo - SI. 310 - luís 
Anselmo. CEP: 40.260-475 Telefone; (71199241.1958 

\ E-mail: abatilsp@gmail.com 

QUAUF\CAÇÃO UOS 'MtMBROS DA DIRETORIA E CONSELHO FISCAL 

DA ASSOClAÇ.'.\O BAIANA DOS PROFISSIONAIS TRADUTORES, 

lNTÉRPRETES E GUIAS-INTÉRPRETES DA LÍNGUA DE SINAIS 

RRAS\Lf.lRA / LÍNGUA PORTUGUESA DE 2020 A 2024 

Cargo: Presidente 
Nome: João Ricardo Bispo Jesus 
Nacionalidade: Brasileira 
Estado Civil: Casado 
Profissão: llrofessor 
RG: 0805\ \9370 
CPF: O\\ .033.225-32 
Endereço: Rua Hélio de Oliveira, n. 53 - Luis Anselmo 
CEP: 40265-020 
Ci<\adc: Sal\'ador 
Estado: Bah~ 

1 

Assinatura: ·Ó Hf:J~ 

Cargo: Vice-presidente 
Nome: Vanessa de Almeida Moura e Santos 
Nacionalidade: Brasileira 
Estado Civil: Casada 
Profissão: Tradutora-Intérprete de Língua de Sinais Brasileira 
RG: l 2749591-60 
CPF: 023.449.495-69 
Endereço: Rua Garibaldi, n. 91 - Federação 
CEP: 40230-09 l 
Cidade: Salvador 
Estado: Bahia 
As~inatura: •~ 



Cargo: \ Se1.:rdúria 

f..ssotiação Baiana dos Profissionais Tradutores, Intérpretes e Guias• 
Intérpretes da Língua de Sinais Brasileira/ língua Portuauesa 
Rua luís Anselmo, n. 590, Centro Empresarial Luís Anselmo - SI. 310- Luís 
Anselmo. C.EP: 40.2G0-475 Telefone: (71) 99241.1958 
E-mail: abat1lsp@gmail.com 

Nome: Adriana Araújo Ferreira Moura 
Nacionafüladc: Brasileira 
Estado Civi\: Divon:iaua 
Pmí,ss~lo: Tradutora-\ntérprctc de Utwua de Sinais Brasileira .;, 

RG: 07060422-39 
CPF: O\ 0.7 \ 0.4)5-55 
Endereço: Rua Pero Vaz Vdho. n. 230-- Pero Vaz 
CEP: ..\0.335-600 
CidaJc: Salvador 
fatac.1n: Bahia 
Assinatur~t: (\ c1 ,"-,.: -:"",.._,__ /Vv.-..,..~-µ, [~~ /'1 ~'-<,.,,.«-. 

Carg.o: l Tesoureiro 
Nome: Reinaldo dos Santos Cordeiro 
Nachmafü\a1k: Brasileira 
fatatln Civil: Casado 
Profissão: Professor 
RG: 47692618 I 
CPf: 94339708534 
Emh:ri.:ço: Rua Damião de Goês, n. 122 - Liberdade 
cu1

: 40325-680 
CilhHk: SalYa<lur 
Fstadn: Bahia 
A~:,inatura: Qjlff.fMf:) ~S .. Qo~~ 
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AB~l\lS Associação Baiana dos Profissionais Tradutores Intérpretes e Guias­
lntêrpretes da llngua de Sinais Brasileira/ llngua

1 

Portuguesa 
Rua luis Anselmo, n. 590, Centro Empresarial luls Anselmo- SI. 310- Luís 
Anselmo. CEP: 40.260-475 Telefone: (71) 99241.1958 

lntRl'\ll'elaçAo II lraduçãu em lfngua do Sinais E-mail: abatilsp@gmail.com 

Cargo: Conselheira Fiscal 
Nome: Gabriela Matos de Souza 
Nac,ona\idade: Brasileira 
Estauo Civil: Casada 
Prolissào: Tradutorn-1nlérprctc de língua de Sinais Brasileira 
RG: 07595 \99\9 
CPf: 802.%6.965-87 
Entlcrcço: Rua Eng. Gilberto Queiroz de Sales, n. 146, Conj. 21. Cond. Pq. 
São nnrz, B\. F, Apto. 003 - Federação 
CEP: 40.230- \ \ 7 
Cidade: Salvador 
Es\ado: Bahia 

Assi11a111ra: t,~ . 

Carg.o: Conselheira Fiscal 
Nome: Gisclc Adélia Araújo Souza 
Nacionalidade: Brasileira 
Estado Civil: Solteira 
Profissão: Tradutora-Intérprete de Língua de Sinais Brasileira 
RG: 1 \49269308 
CPF: 030.126.835-50 
Emlercço: R. Nossa Sra. do Resgate, Cond. Paraíso do Resgate, Bl. A, 
Aµto. 603 
CEP: 4 l 152-000 
Cidade: Salvador 
Estado: Bahia 
Assinatura: ~ 1R 

Cargo: Conselheira fiscal 
Nome: Mcirc Uns Barreto dos Santos 
NacionHlidadc: Brasileira 
Estado Civil: Casada 
Profissão: Tradutora-Intérprete de Língua de Sinais Brasilcim 
RG: 0721621716 
CPF: 79103642534 

bw1 -1s1w.··.·1 

Emkrcçu: Rua Dr. Caio Mário Pedreira Filho n. 20 - Massarum.luba 
CEP: 40435~355 
Cidade: Salvador 
Estado: Bahin 
A . t Af"·: b • ,, ..... hn •• L- c1 •-r-·, ~lõ-:, ssma :urn: \J'_iv..ru, ~ 1...-,vv "'""" ,u .\..e ...... 
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Telefonica Brasíl S.A. 
Rua Silveira Martins. 1.036 - CEP: 41150-000 - Salvador - BA 
I.E.: 58378658 CNPJ Matriz: 02.558.157/0001-62 

JOAO RICARDO BISPO JESUS 
R HELIO DE OLIVEIRA 53 
SANTA TERESA 
40265-020 SALVADOR - BA 

(DE 25/04/22 A 24/05/22) 

8 VIVO CELULAR 

Plano contratado I Adicionais contratados 

f,J VIVO CELULAR· Controle 

Vivo Controle 5GB 

(+)Gigas para Redes Sociais 

( •) Serviços Oig11ais 

Subtotal Vivo Controle 

Subtotal Plano contratado/ Adicionais contratados 

Quantidade 

- Não existe(m} valor(es) pendente(s) até a data de emissão dessa conta -

Valor (R$) 

50,99 

5.00 

55,99 

55,99 

Nº da Conta: 00001311302927 
Código Cliente: 00000148262340 

MÊS REFERÊNCIA: 05/2022 

DATA DE EMISSÃO: 01/06/2022 

VENCIMENTO 

10/06/2022 

MEIO DE PAGAMENTO: 

ENVIO DA FATURA: 

VALOR A PAGAR (RS) 

55,99 

BOLETO 

E-MAIL 

(JOAORICARDOSSA@hotmail.com) 

OS BENEFÍCIOS DO CELULAR RENOVAM TODO DIA: 25 

SEUS NÚMEROS VIVO 
Tel. Celular: 71-99241-1958 (Caso você tenha mms lintléls. 

consulte o detalhamento no App Vivo) 

SUAS BONIFICAÇÕES 
Celular Vivo: 1 Bonus Controle 5GB 11 Bônus Conta D:gital 

3GB 

Veja detalhamento da sua conta no app Vivo 

Pelo aplicativo, você também pode: 

• Cadastrar o Débito Automático na sua conta e 
receber 3GB de internet todo mês 

• Aproveitar os beneíicos do Vivo Valoriza 

FALE COM A GENTE 
Acesse vivo.com.br/íaleconosco, envie SMS com a palavra 

VIVO para 1058 do seu CELULAR VIVO ou ligue para 10315. 

Pessoas com necessidades especiais de fal;i/auo11;ac, L~ .. f• 

142. 

IMPORTANTE 
, O prazo de permanêncio do produ101ser-·1ç01/P<ü Contrnlt 

5GB expirou em 06105/22. 

• Você cancelou o(s) serviço/prorlulo(sj Bonus Controle 5GB 

em 23/05/22. 

• O benefício Bonus Controle 5GB expirou em 24í05m . 

ln1por1ante: Mantenha o pagamento em dia e evite o cancetamenlo dos serviços, a suspensão parcial/ total dos 5erviço~. a rescisão contratual. e a mclu~ào nos órgãos de proteção ao uédilo. Para pagarnemo 
apos o vt,nc1mento serão cobrados encargos de 2% e Juros de 1% ao mês em conta futura.! Central de Atendimento ANATEL: 1331, 1332 para deficientes auditivos e www.ana1el.gov.br. PLANOS ANATEL: VIVO 
CONTROLE 5G6· 128/POS'SMP. Para a µrestação de serviços descrita nessa fatura incidem os seguintes impostos BA- 28% ICMS. 0.65% PIS e 3% COí-lNS para Teiecorn. SP • 0% ISS. 0.65% PIS e 3% 
COFINS e 2% ISS. 1.65% PIS e 7.6% COFINS e 0% ISS. 0% PIS e 0% COFINS para SVAs. 

-------------------------------------------------------------------------------------------------~ 
Autenticação Mecânica 

i 
Vencimento 

JOAO RICARDO BISPO JESUS 
10/06/2022 

o Cód. Débito Automat1co Nº da Conta Nºda Fatura Mês Re!erência 

> . 
j 

1311302927-8 00001311302927 00000236679886 05/2022 

E) t!.T[S] 

> 846900000007 559900411005 013113029279 922056798866 

111111111111111 Ili Ili llll l lllll llll llll Ili li 
Pagar 

via Pix 

Destaque aqu, 

Total a Pag"r • R$ 

55,99 



MINISTÉRIO DA ECONOMIA 
f) 

Por meio do e-CAC - CNPJ do certificado: 11.800.206/0001-12 

SECRETARIA ESPECIAL DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL 

PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

INFORMAÇÕES DE APOIO PARA EMISSÃO DE CERTIDÃO 

01/04/2022 14:27:47 

Página: 1 / 1 

CNPJ: 27.057.720 - ASSOCIACAO BAIANA DOS PROFISSIONAIS TRADUTORES, INTERPRETES E GUIAS - INTERPRETES DA LINGUA DE SINAIS BRASILEIRA/ 
LINGUA PORTUGUESA 

Dados Cadastrais da Matriz 
CNPJ: 27.057.720/0001-40 

UA de Domicilio: DRF SALVADOR-BA 

Endereço: R LUIZ ANSELMO,590 - OT. LUIS ANSELMO 

Bairro: LUIZ ANSELMO 

SALA 310 

Responsável: 011.033.225-32 - JOAO RICARDO BISPO JESUS 

Situação: ATIVA 

Natureza Jurídica: 399-9 - ASSOCIACAO PRIVADA 

CEP: 40260-475 Município: SALVADOR 

CNAE: 9430-8/00 - Atividades de associações de defesa de direitos sociais 

Porte da Empresa: DEMAIS 

Sócios e Administradores 
CPF/CNPJ Nome 

011. 033. 225-32 JOAO RICARDO BISPO JESUS 

Certidão Emitida 
CNPJ: 27.057.720/0001-40 

Certidão Negativa: DE7F.45E0.D412.61BF 

Qualificação 

PRESIDENTE 

Situação Cadastral 

REGULAR 

Emissão: 29/11/2021 

Código da UA: 05.101.00 

UF: BA 

Data de Abertura: 05/09/2016 

Cap. Social Cap. Votante 

Data de Validade: 28/05/2022 

Diagnóstico Fiscal na Receita Federal e Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

Não foram detectadas penàências/exigibilidades suspensas nos controles da Receita Federal e da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional. 

Final do Relatório 



MINISTÉRIO DA ECONOMIA 
~ 

Por meio do e-CAC - CNPJ do certificado: 11.800.206/0001-12 
SECRETARIA ESPECIAL DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL 
PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
INFORMAÇÕES DE APOIO PARA EMISSÃO DE CERTIDÃO 

01/04/2022 14:27:47 

Página: 1 / 1 

CNPJ: 27.057.720 - ASSOCIACAO BAIANA DOS PROFISSIONAIS TRADUTORES, INTERPRETES E GUIAS - INTERPRETES DA LINGUA DE SINAIS BRASILEIRA/ 
LINGUA PORTUGUESA 

Dados Cadastrais da Matriz 
CNPJ: 27.057.720/0001-40 

UA de Domicílio: DRF SALVADOR-BA 

Endereço: R LUIZ ANSELM0,590 - OT. LUIS ANSELMO 
Bairro: LUIZ ANSELMO 

SALA 310 

Responsável: 011.033.225-32 - JOAO RICARDO BISPO JESUS 

Situação: ATIVA 
Natureza Jurídica: 399-9 - ASSOCIACAO PRIVADA 

CEP: 40260-475 Município: SALVADOR 

CNAE: 9430-8/00 - Atividades de associações de defesa de direitos sociais 
Porte da Empresa: DEMAIS 

Sócios e Administradores 
CPF/CNPJ 

011.033.225-32 
Nome 

JOAO RICARDO BISPO JESUS 

Certidão Emitida 
CNPJ: 27.057.720/0001-40 

Certidão Negativa: DE7F.45E0.D412.61BF 

Qualificação 

PRESIDENTE 

Situação Cadastral 

REGULAR 

Emissão: 29/11/2021 

Código da UA: 05.101.00 

UF: BA 

Data de Abertura: 05/09/2016 

Cap. Social Cap. Votante 

Data de Validade: 28/05/2022 

Diagnóstico Fiscal na Receita Federal e Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

Não foram detectadas pendências/exigibilidades suspensas nos controles da Receita Federal e da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional. 

Final do Relatório 



Ministério da Economia 
Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital 

CNPJ: 
Razão Social: 

Secretaria de Gestão 

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF 

Certificado de Registro Cadastral - CRC 
(Emissão conforme art. 17 da Instrução Normativa n~ 03, de 26 abril de 2018) 

27.057.720/0001-40 
ASSOCIACAO BAIANA DOS PROFISSIONAIS TRADUTORES, 
INTERPRETES E GUIAS - INTERPRETE 

~ Atividade Econômica Principal: 

9430-8/00 - ATMDADES DE ASSOCIAÇÕES DE DEFESA DE DIREITOS SOCIAIS 

Endereço: 

RUA LUIZ ANSELMO, 590 - OT. LUIS ANSELMO SALA 310 - LUIZ ANSELMO - Salvador 
/ Bahia 

Observações: 
A veracidade das informações poderá ser verificada no endereço www.comprasgovernamentais.gov.br. 
Este certificado não substitui os documentos enumerados nos artigos 28 a 31 da lei n! 8.666, de 1993. 

Emitido em: 25/06/2021 18:53 1 de 1 



25/06/2021 - 13.7.8 

Solicitação de Credenciamento I Formulário de Identificação 

Solicitação de Credenciamento 

O seu acesso para ofertar lances nas Cotações Eletrônicas será liberado em até 3 (três) dias úteis, após a verificação das informações registradas nesta solicitação. Para 

maiores informações, contactar através do telefone (71 )3115-1783/3190 ou pelo serviço FAQ deste portal. 

s 

CNPJ/CPF: 27 .057. 720/0001-40 

Categoria: ES - Especial 

Razão Social ASSOCIACAO BAIANA DOS PROFISSIONAIS TRADUTORES, INTERPRETES E GUIAS -

Nome Fantasia: ASBATILSP 

Nome Social: ASBATILSP 

Logradouro: R LUIZ ANSELMO 

Número: 590 

Complemento: OT. LUIS ANSELMO, SL 310 

Bairro: LUIZ ANSELMO 

Telefone: 71 92411958 

Fax: 

Estado: BA 

Cidade: Salvador 

CEP: 40260475 

Contato: JOAO RICARDO BISPO JESUS 

abatilsp@gmailcom 

Deseja receber e-mail do Comprasnet: Sim 

Certidões Validade 

FGTS 2021061600572667141239 15/07/2021 

Feéeral BD84.F0D4.DFB1 .F2B7 20/1112021 

Estadual 20212517853 24108/2021 

Municipal F0FA.132A.D0D4.3FEA.EC14. 06/12/202í 

Trabalhista 16420969/2021 19/11/2021 

Famílias que a Empresa selecionou para se cadastrar 

Família Descrição 

02.33 TRADUCAO/INTERPRETACAO SIMULTANEA/CONSECUTIVA E TRADUCAO DE TEXTOS 

Informamos que as obrigaçàes oriundas das cotações eletrônicas nas quais o fornecedor for o vencedor serão formalizadas através de Autorização de Fornecimento de 

Material • AFM ou Autorização de Prestação de Ser,1iço - APS, para as unidades usuárias do Sistema Integrado de Material, Patrimônio e Serviços - SIMPAS, ou mediante Nota 

de Empenho, parcl as unidades ainda não usuárias do SIMPAS. O representante legal do fornecedor deverá comparecer ao endereço índícado pela Unidade Gestora 

contratante constante da allnea "a" preâmbulo, do Termo de Participação de cada Pedido de Cotação Eletrõnica - PCE, para assinatura da AFM ou APS. 

https://www.comprasnet.ba.gov.br/inter/system/Fomecedor/SolicitarCredenciamentolnstrucoes.asp 1/2 
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~ ara Ir dlieto a uma seção de t~balho use o menu interativo: 
1 

Orientações Gerais ~ 
Seção 1: Interpretação Simultânea 
Seção 2: lnterpretação/Tradu~o Audiovisual 

1 

Seção 3: Interpretação Educadlonal 
Seção 4: Interpretação Simutt4nea Remota 
Seção S; T1adução 
Seção 6: Guia.Interpretação Simultânea 
Seção 7: Guia-Interpretação Educacional 

5eção 8: Guia-Interpretação Simultânea Remota 

--

:, -~ :=\ .. :~ ·.> ~ .. _;: !1 ;:· .• {t;,:tj .. i ~1r,~1 .. ,. ~:·· •• 
• 1;f .-·. 7 ... , ·-.J•·~~- .J ~. •..U.'WJ? •. ·, ;~.-:, •.• ; . ,: 

~-

· · . O~IENTAÇÕE~ GE~AIS: 
.•. º. . • .l . 1 • • 

<t/r .· ·: --~~~-~-~>.: _):=, -:· •r·•·if: . .:~ :···~: :~; 

' . •, 
_,~_ -- . ---- --- ------ - _..._ - - - --

1. Os valores de referênciarf são obtidos por meio de consulta às assoc1ações de tradutores e intérpretes de Libras filiadas à 
Febraplls. considerando s custos com formação e atualilação profassional, bem como as despesas relacionadas à própria 
prestação do serviço. 

2. Valores referentes à atu~ção de segunda à sexta-feira, das 06h00min às 22h0Dmln; após as 22h00min, os valores sofrem 

atréscimo de 25%; no sábado, de 25% e no domingo e feriados de 50%. 
1 

3. Quando necessária a autorização do uso de Imagem/voz. será acrescfdo 30% ao valor total do servrço. 
4. O valor-hora é calculado pela hora total (60 minutos}, portanto, não é recomendado o pagamento de hora fracionada. 

' . 
5. serviços em línguas estrangeiras são acrescidos em 50%. 
6. Serviços urgentes deve~ ter valores acordados entre as panes. 
7. Os valores e,cpressos n~ tabela são referentes ao pagamento de um profissional. 

1. Em caso de gravação ou transmissão por streaming, acrescenta-se 30% ao serviço a título de direito de imagem/voz. 
2. A dlsponibl11dade do intérprete deve ser considerada hora trabalhada. 

[~i~190: = _.....__ _____ ~VAlOR· : . ·1 0BSERVAÇÃO f ... , _ ... <. 
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Congressos, Fóruns. Confer~ias, Conferência com mais de 
Audiências Públicas, Assembleias de 6 horas. mínimo três 

classes, Encontros e similares. 

Cantedos ele Conferência: 

< Coordenaçao de equipe TI LS 

Contextos Saciais: 

~ ~sarnentos, Bodas, Batizados, 
Formaturas, Premiações. Velórios. 

, Cultos Religiosos e similal'e$. l 
l , 

• Contextos Artísticos e Culturais: 
1 ' 

1 

~ Espetáculos. Shows, Cinemas e 

i similares. 

Preparação e estudo prévio para 

contedos culturais: 

Preparação, acompanhamento de 
ensaios. leituras dramáticas e similares 

: Contextos de atendimento J~rídicos: 

'8,;. )endimento Jurídico em co~sulta a 

advogados, ministério público e 

~ simllares 
1 

Contextos de Audiências Ju~ídlcas: 

Audiências, Julgamentos, juizados, 

delegacias. conciliações e si,r.ilares 

· Contextos de Saüde: 

1 consultas médicas, exames. 

1 
tratamentos médicos, psíquiâtricos, 

• psioológícos e similares. 
1 

RS 1.080,00 a diária {6h) 

RS 180,00 por hora 

RS 144,00 por hora 

RS 192,00 por hora 

R$ 480.00 

R$ 144,00 por hora 

RS 192.00 por hora 

RS 144,00 por hora 

---.... _.____........_._,,_....__&&J __________ ......... ____ ........... ..__._ __ ,___,.______. 

Contextos de Saúde (amblen1e 
cirúrgico): 

acompanhamento do parto/cirurgfas 

RS 500,00 a diâria (6h) 

Intérpretes por plenária 

1 ncluir no orçamento o 
tempo de preparação para 

o evento (mínimo 1 h) 

Valores de coordenação e , 

atuação como TILS 
(acréscimo de 20% sobre 

valor/hora padrão) 

Mínlmo dois Intérpretes a 
partir de uma hora 

Mínimo três intérpretes, 

sendo um Intérprete surdo . 

Taxa única por intérprete. 
equivalente a um encontro 

de preparação. 

Mínimo dois intérpretes 

Mfnimo três Intérpretes, 
sendo um intérprete surdo 

Mínimo dois intérpretes 

Adfclonal de insalubridade 
de 30% do total para 
acompanhamento de 

doenças ~ntagi<lsas 

Mínimo dois intérpretes 

Adicional de Insalubridade 
de 30% do total para 

acompanhamento de 

--- P& . .4 .:; ,_, ... 
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4 • ~ 4 d z_ 

1 • 
Parques, museus, clubes, excursões, 

• passeios e similares. 
j • r~------••• ---- •---•• •• • -·--·-··--------

Contextos Empresariais: RS , 44.00 por hora Mínimo dois intérpretes a 

partir de uma hora. 

Tretnamentos. seleções de e"'.tprego, 

reuniões e similares Atendimentos 

individualizados 

simultâneos: dois 

\ri . intérpretes para cada 
: 

1 f qualro surdos 

R$ 120,00 até duas horas Mfnimo dois intérpretes 1 Contextos de Serviços P6bllços e 
, acompanhamentos em servlrs RS 60.00 por hora adicional 
1 sedais: 

1 cadastJ'amenlo, atendimentos e 
retiradas de benef1eios e similares. 

,.---- .. --- -- -
COntextos aplicação de Provas: Nfvel básico R$ 120,00 por hora Mínimo dois intérpretes a 

N íve1 médio R$ 180,00 por hora panlr de uma hora 

Vestibulares, exames, provas. concursos Nível superior R$ 240.00 por 

e similares. hora 

l Acompanhamento em atividade RS 144,00 por hora Mínimo de 4 horas 

. pedag6glca (awlsa) 1 

'-'', i Mínimo dois intérpretes 
.. · ·· Jasseios, saídas de campo. feiras, 

~ . 
~ eventos escolares, etc. 

Acompanhamento de Valor da diária de RS 250.00 tvUnlmo dois Intérpretes 

liderança/autoridade mais o valor da hora de 
interpretação. segundo atividade 

descrita na lista 

SEÇÃO 2: INTERPRETAÇÃO/TRADUÇÃO AUDIOVISUAL 

1. Valores referentes ao serviço de tradução e Interpretação. Servlços de pré-produção (criação de roteiro, plano de gravação, 
etc.) e pós-produção (revisão, edição, etc.) devem ser negociados entre as partes: 

2. Direito de Imagem Já lnctuoo. 

___ [ ~--ER_v_,ço ____ v_AL_o __ R ___ ~---- •• ____ oe_s_ER_v_~_""'ç_Ao __________ ] 

Propaganda de 
-mareuê 

RS 250.00 até um minuto Um fntérprete 
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Políticos: 

; Vlnheta de 
; Horário Polftlco 

: Propaganda 
: eleitoral 

Horãrio eleitoral 

Campanha 
· eleitoral 

Debate Político RS 300,00 por hora 

1 T raduçâo de 
1 

RS 60,00 por minuto 

'filmes 

Mínimo três ln1érpretes 

. --- ·- ·--- -- - ...... -'- ~ ...... - - - ....... _. ----·--- __ ., ____ .,_ ------~___._______..--.,....,.. .. ....., __ 
Tradução de 

filme técnico 

',+nidução e 
l legendagem 

Tradução e 

dublagem 

. Interpretação 

i recorrente em 
l programa de TV 

Tradução de 
YÍdeopara 
internet (sites, 
blogs, etc.) 

: Tradução de 
C :--.filme ínstrucional 
._, )cursos, 

, treinamentos) 

R$ 48,00 por minuto 

.. 
RS 96.00 por minuto 

R$ 144.00 por minuto 

R$ 48,00 por hora 

RS 60,00 por minuto 

RS 60.00 por mlnuro 

--- ---------------------------------~-------
Vfdeochamada RS 25,00 a cada 15 minutos Atendimentos emergenciais 

' 1 Diária em est\ldlo RS 300.00 mais o valor da hora de caso o TILS se desloque ao estúdio e 
tenha que permanecer à disposição para 
gravação 

: de gravação interpretação, segundo atividade 
descrita na ~sta 

Interpretação ao Acréscimo de 3~ sobre o valor da 
vivo para TV e 
Internet {llve) 

atividade de acordo com a lista 

Mínimo dois intérpretes 

SEÇÃO 3: INTERPRETAÇÃO EDUCACIONAL 

-■ ... -~--- ---- - - ~ - ~ -• ~ -- - - -- - - T - TT •~••~ • • ~ ~ • ~ •no • - - •--...___,.. __ ~------------... -

1. Atuação de, no mínimo, dois Intérpretes; 
2. A carga horária deve considerar. no mfnimo, 25~o do tempo para estudo e preparação dos intérpretes. 
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"· sui,e.i:. Í-ecno1ôglca e Espe1llzação 
p ., 

RS2.630,40 ;., 20 horas semanais 
:_ _____ , -·----···. - -+---· .... 
Mestrado e Doutorado RS 3.360.00 20 horas semanais 

SEÇÃO 4: INTERPRETAÇÃO SIMULTÂNEA REMOTA 

1. o profissional deve dispOt dos recursos tecnológicos e conexão para oferta do serviço; 

2 Como a interpretação remota é uma atividade que exige concentração extrema e gera grande desgaste, os intérpretes 

trabalham sempre em equipe. 

[ SERVIÇO ~ ~--·-· ---~----------
VALOR 

Interpretação de um orador em local diferente do intérprete. 

~ iabilizada por tecnologias da Informação e da comunicação 

Acréscimo de 30~ sobre o valor da 

ati11idade de acordo oom e lista 

; 

1. O prazo de entrega dos produtos de tradução deve ser acordado entre as partes; 

2. Formatação e editoração devem ser acordadas entre as partes; 

3. Direitos autorais devem ser acordados entre as partes. 

- -- E??5F 

VALOR OBSERVAÇ~Ó 

Técnica RS0,45 por Português pars Libras na modalkfade escrita 
palavra 

r 
Literária RS72,00por Português para Libras na.modallôade·escrlta 

\;)) r lauda 
Laud, com 30 linhas e até 2100 c_~racteres 1 ' . . . ... -· .. - . ---- .. 

Provas 

Vestibulares, exames, provas, 

çoncursos e similares. 

Revisão de tradu;io de prov~ 

l 
Vestibulares, exames, provas, 

1 concursos e similares. · : 

Idioma estrangeiro 

; Libras para Português escrito 

RS 200,00 por Valor inclut estudo, gravação e regravação 
item 

RS 100,00 por 

item 

RS 144.00 por Idioma estrangeiro para Libras na modalidade 
lauda escrita 

RS24,00 por 

Idioma estrangeiro para Língua de Sinais 

estrangeira na modalidade escrita 

Lauda oom 30 linhas e até 2100 caracteres 

l 

• 1 

1 

OBSERVAÇÃO 

Mfnimodols 
intérpretes 

r- .. 

1 



l3Fe1trapifs --
•·escmõ • , ...• . ; F HÜOirtO . CWfCtfWl9f . •. _ .11"30 WWW .42WDWSPOi&iW CP. 4 ,_ 1 rn .s 

Português para Libras RS 72.00 por Português escrito para Libras 

lauda 
Lauda com 30 linhas e até 2100 caracteres 

---·-·· ,. ------~- ----- -----~---· - ., _____________ .___ 

ld[oma estrangeiro para Libras RS 144,00 por Idioma estrangeiro escrito para Libras 

lauda 
Lauda com 30 linhas e até 2100 caracteres ______ ...._ ............. ......,_ --- ---- -···. ·----··-------------

Português como L2 para Po~ês R$ 24,00 por 
; Forma1 lauda 
L----

Trunscrlçio de Ubras para Escnta 
de Stnals 

.. Transcrição de Vídeos em Libras 

RS 120,00 por Transcrição feita em software especffico 

minuto 

tf--'i \ra G1osas 
~.L ---------

R$18,00p0< 

minuto 
-·----· .. -·---------------

Tradução Ubras para Português 

(registro em voz) [ 
RS 18,00 por 

minuto 

SEÇÃO 6: GUIA-INTERPRETAÇÃO StMULTÂNEA 

1. Em caso de gravação ou transmissão por streaming. acrescent~se 30% ao serviço a título de direito de imagem/voz: 
2 A disponibilidade do guiaintérprete deve ser considerada hora lraba lhada. 

[ SERVIÇO 

Contextos de Conferência: 

~ ,alestras. Oficinas, Seminários. 
·• Congressos, Fóruns. Conferências, 

Audiências Públicas. Assembleias de 

classes, Encontros e similares. 

1 Contextos de Conferência: 
1 
1 
: Coordenação de equipe T!LS 
1 1 

Contextog Sociais: 

Casamentos. Bodas. Batizados, 

Formaturas, Premiações. Velórios, 

Cultos Religiosos e similares. 

Contextos Artísticos e Culturais: 

RS 1.080.00 a diária (6h) 
RS , 80.00 por hora avulsa 

RS 1.368,00 a diária (6h) 
RS 228,00 por hora 

RS 150.00 por hora 

RS 240,00 por hora 

Mrn!mo dois gulaintérpretes 
por plenária. 

Conferência com mais de 6 
horas. mínimo lrês 

guiaintérpretes por plenária 

Incluir no orçamento o 

tempo de preparação para o 
evento (mínimo 1 h) 

Valores de coordenação e 
atuação como GtLS 

(acréscimo de 20\ sobre 
valor /hora padrão) 

Mínimo dois guiaintérpretes 

Mínimo dois ijUlalntérpretes i 
<----·----·--------·--.... ·--------- -------------••"'-- -•·.-J-. ·- .. --

D-
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PreparEH;io e estudo prévio para 

contextos culturais: 1 

Preparação, acompanhamento de 
ensaios. 1elturas dramáticas e similares 

RS480,00 

, Context0$ de atendimento Jurídicos: R$ 150,00 por hora 
i 1 

1 Atendimento Jurídico em consulta a 

i advogados, ministério público e 
'similares 

Contextos de Audiências Jurfdicas: 

G 
Audiências, Julgamentos. juizados, 

delegacias, conciliações e sl~lares 
1 

Contextos de Saude: 

~ Consultas médicas, exames, 
1 
tratamentos médicos. psiquiátricos, 

J psfcofógicos e similares. 
~ 
1 

Contextos de Saúde (ambiente 

cirúrgico): 

acompanhamento do parto/c·rurgias 

R$ 240,00 por hora 

R$ 150,00 por hora 

RS 750,00 a diária (6h) 

Ta.iça unica por 

guiaintêrprete, equivalente a 

um encontro de preparação. 

Mínimo dois gulaintérpretes 

Mínimo dois gulaintérpretes 

flltd5&. -· 

Mínimo dois gulainlérpretes ' 

Adlc1onal de insalubridade 
de 30% do total para 
acompanhamento de 

doenças contaglÔsas 

Mínimo dois guiaintérpretes 

Adicional de insalubridade 
de 30% do total para 

acompanhamento de 

~ ,.~ ________ ,_;_, ___________________ d_oe_n_ça_s_c_on_ta_g_iosa_s __ _ 

· Contextos de Lazer e Turismo: 
. • j, 

. i 
1 • Í -· Parques. museus. clubes, excursoes, 
i passeios e similares. 

Contextos Empresariais: 

Treinamentos. seleções de emprego, 
reuniões e similares 

1 Contextos de Serviços P(lbllços e 
1 
• açompcmhamentos em serviços 
: sociais; 

cadastramento, atendimentos e . . . 
• retiradas_de beneficios e s\mllares. 

R$ 180,□0 por hora 

RS 180,00 por hora 

RS 150,00 até duas horas 
R$ 75 por hora adicional 

Um gulalntél'prete até uma 

hora 

Minimo dois guieintêrpretes 
a partir de UJ"!la hora. 

Atendimentos 
individuanzados 
simultâneos: dois 
guiainlérpretes para cada 
quatro surdos 

Mfnlmo dois guiaintêrpretes 

--
, lE..Sl, 
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'"Vesdbüiâfus;··êxãnles."prova+• ··º 
concursos e similares. 

1 Acompanhamento em atividade 

~ pedagógica (avulsa) 

; Passeios. sakfas de campo, feiras. 
1 eventos escolares, etc. 
1 

Acompanhamento de 

liderança/autoridade 

ZWwwm'-superiorRS'30Ó.OÕ·por 
hora 

RS 180,00 por hora 

Valor da diária de RS 250,00 
mais o valor da hora de 

interpretação. segundo ati~dade 

descrita na flsta 

&Q .. . .• W . ;; azuaz::o.1t1•J 

Mínimo de 4 horas 

j 
1 

Mínimo dois guiaintérpretes i 

1 

Um guiaintérprete 

._:- SEÇÃO 7: GUIA-INTERPRETAÇÃO EDUCACIONAL 

r 
1. Recomenda-se atuação de dois guiaintérpretes; 
2. A carga horária deve considerar, no mínimo. 25% do tempo para estudo e preparação dos guialntérpretes.. 

SERVIÇO 

Educação Básica e Técnica e Tecnol6glca RS 2.520.00 20 horas semanais 

j Supenor 20 horas semanais 

Espec:ialimr;io, Mestrado e Doutorado RS4.200,00 20 hCJras seman~fs 

SEÇÃO 8: GUIA-INTERPRETAÇÃO SIMULTÂNEA REMOTA 

1. O profissional deve dispor dos recursos tecnológ!cos e oonexão para oferta do serviço; 
2 Como a interpretação remota é uma atividade que exige concentração extrema e gera grande desgaste, os f ntérpretes 

trabalham sempte em equipe: 
3. Serviço recomendado ~ra surdocegos com baixa visão. 

[sERVlço' 

pm:p W.4 

Guiainterpretação de um ora~or em local diferente do Intérprete. 

viabilizada por tecnologias dd informação e da comunicação. 
Acréscimo de 30t, sob o valor de 
atividade de acordo com a llsta 

Mfnirno dois 
guia intérpretes 

Aprovado pela ~lela Geral OnJlnârla em 17 de outubro de 2020. 
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VALORES DE REFER@NCIA DE 2020 

TRADUÇÃO/INTERPRETAÇÃO 
DE LÍNGUAS DE SINAIS 

OBSERVAÇÕES GERAIS 
Os valores de referência são obtidos por meio de consulta aos profis.sional5, das diferentes áreas. considerando os 

custos com formação e atualiiaçâo profissional e tecnológica. bem como as varlaçbes regionais e os indlces de 

inRação. A lista de referência contém os val<HS brutos cobrados diretamente do cliente final não os valoras 

líquidos pagos por ~ntermectlârtos ou agências aos tradutores e Interpretes. e são valores sugeridos. não 

tabelados. Novidade: incluídos os valores de referência em Interpretação Simultânea Remota - RSI <maio/202O). 

TAXAS DE URG!NCIA • 

As traduções em ~râter urgente devem ter seu preço acordado previamente entre as partes. 

lNTERPRETAÇÃO SIMULTÂNEA OU CONSECUTIVA (PRESENCIAL) 

De Libras para Português ou Português para Libras} 

De Pot·tuguês pira Português Oral tpara leilur~ labial) 

A dlsponibilldade do Intérprete deverá 50r considerada como hora trabalhada. 

Em caso de gravação ou transmissão por streamíng. um valor de cerca de 30% costuma ser adicionado sobre a 

tarifa de base de 6, horas da interpretação a titulo de direitos de autor. 
1 

Contexto ... Jornada - Número de intérpretd 
. i ---·-· ~ -

Conferência Até6horas 2 Jntérpretes 

CQngre5$0, palestra. fórum seminário. Ci ndivisiveis> 

' 4 

l t j TOTAL a --- .. -····. .. --·· 

~Alh~ 
t inlérprele 

CindYisivell 
~ - r-----,,,.-.--..•--•- • . . ·- ... -·- - - .. - -· ·-

.. 1 hora extri i Acrêscimo ate a 7a hoo 
, 

t ( .. 25% da diária} Í . I ., 
1• ! i 

1 
2 horas extras Acréscimo atê a 8a hor 

<•50% da dlârfal íração ___ _.,._,,_ 
-- -

1 

Acompanhaniento : AJ.é1 hora • 1 intérprete 1 

(Familiar. banc:o. cartório. obtenção de documentos. consulta i fmdivlsfvel> 

' 
- : 

médica> 
t . ' 1 
! 1 

1 J 

Casamento Até1 hora 1 lntirprete 

(indivisiveb 
1 . • • 

1 
Formatura ~ Até1hora-- I 1 interprete 

t ' 
, -

Alendln:.n;~:t~ 
; CindivisivaU 1 ! 

- ... ~ .~.--... --·-- -- -' .. --· - - - - . 

Até1hora 1 lntérprete 

tindivisl1i1el> 
... , --·-----·-

l • 
Aud~ias ~ JuJ9amentos 1 Alelhore ; 1 intérprete 

l ündivlsivetJ . 
1 -, ........... ~....__ 



------t.---------------~=C"ffllr==rT--r----------i \IOC.IVISIVelJ 

--------~-------------------
Ensino fundamental 

Ensino médio ou técnico , 

Até4horas 

Ol'IClimfveis) 

1 

~4horas 

. tindivisiveJs> .. .. ---·-- -. . - ·-. . ..... ,. ................. ~ ___ ..._ ____ _ 
Enslno superior . Até4 horas 

<inã111isi-.,eis) 

1 intérprete 

1 lll~ê J 

1 lnlérprete 

- ; ... _, _________ _ 
--"' 

Especialização, mestrado e doutorado 

Autoescola/ Detran 

LNTERPRETAÇÃO SIMULTÂNEA REMOTA (RSI> 

Ate~ hr,nas 

(indwisivais> 

20horas 

1 intérprete 

· 1 intérprete 

lnterpretaÇâo de um orador em local diferente do intérprete. vi'1bi~l.ada por tecnologias da lnfcrmação e da 

comunicação. 

Con,o a interpretação remota ê uma atividade que exige concentração extrema e gera grande desgaste. os 

intérpretes trabalham sempr& em dl.ipla, Somente lrabathos com duração mâ>dma de uma hora permitem a 

execução !JOr um ~nico intérprele. 

Oa mesma ro,ma ♦ de clCordo corn as boas práticas elaboradas para a redução dos ris<::os inerentes a quelqver , 
tfa:x> de preslação ~ ~rviços 't pera gan,mlir a disponiblUdade da equipe. para alêm de 1 hora. recomenda-se a 

contratação minlma de 3 horas. 

Modalidade Duração 
Numvrode 

intérpretes 

RSI 

RSt 

t 
1 ,~ 

---1---- -· -· -- . ·,- --·- --~·-
Até 1 hora i 1 Intérprete 

~ Atê 3 ho~s ; 2 intérpretes 

• (indMsiveis) : 
{_ . . _, 

Alé 6 horas 2 intérpretes 

(indi'l'iSiveis) 

: l 
1 ' 

Tarifa por intérprete 1 

~ RSu1s.ooa 
RS2.750.oo 

RS 1.110.00 a 

R$l.900.00 

i R$ 2.250,00 a 

: R$ 2,500.00 

R$ 3.150,00 a 

R$3.500,oo [ --·;-=~~r~ ~~~~é;retes 

' ::..-..__.._._ ....... ~--- ----~----

TRADUÇÃO E VERSÃO ESCRITA 
·uma lauda mm 30 Unllas x até 70 caracteres cem 6p3ÇO por Unha (cerca de 2.100 caraderes por pãgina. com 

espaços>. 

Conte,cto Modalidade De$4;rição 

Tradução --,-·---- , por P"la•ra I de portuglJãS paru_,scr_ita-de_sa __ ·na1s _____________ _ 

1 Tradução liter.irfa : por lauda · de português para escrita de sinais (dlreilos autorais à parte) 
~ ·-·· ·- ~ _, _____ 1 -·---·------·-·--··- ·------------~-----•------

1 Tradução de outro ic;tion," por ~uda i de idioma estrangeiro pãra escrita de sinais brasileira 

~ 1 . 

c:::ko_id_ioma ____ ,_· po~r_la_u_da _ __,_; _:_r_: ..... ~,--estr.-ang--ei-ro_para ___ escr __ rit_à_d_e_si-nrll-·s_N3_L_td_J_rei_to_s_a-u-lo: 

f .•• 
'Versão 
1 

por signo f de escrilét de $inais da L.ibras para o português 
1 



.. 
f Versão para idioma estrangeiro por signo 
3 

de escrita d~ sinais da libras para o portugvé-s 
---···-~ 

1 Versão para idlom~ estrangeiro por signo de escrita de sinais ASL para o português 

~- .. -- . -----~-~- ··-··' ... --------. -· -
L ' 

revisâa 
'~evl~o~a~~~-~rsã~ __ -~-- ------ •• -..a ------· . ._--~-

TRADUÇÃO E INTERPRETAÇÃO AUDIOVIS\JAL 
Tradução e interpretação de Libras/ português - Português/ Libras para audiovisual: tv. cinema ou internat 

Direito de imagem: eicrescentar 15'" 

As traduções em caráter urgente devem ler seu pteço acordado previamente ent.--e as partes. 

Serviço cescrição · 

Transcrição de Libras para português ~ Até6omln 
.. ------.- . -···- .. -··----- _,_.,. ____ -r-T _____ ,_...i., --~ -. . . 

i Interpretação <Voice Over) de libras para português 

- . -, - . - . -·· - . 

: Ccom roteiro. sem rrnm:a;io de 

j lempO) 

Até6omin 

per minuto 

· mfnutos 

Tradução/Interpretação para video. tv. cinema ou internet :

1

. de- português para Libras 

L ___ - - ----------------a.--------------'-----
' : Tr8dução/lntarpretaçâo para video. tv. cinema ou inlemvt de português para Ubras 
! , (Com roteiro. com marcação de 

. Tradução/interpretação para TV. cinema ou internet 

1 

tempo} 

de português para Libras 

Csem rcleiro, sem marcação de 

tempo, 

por minuto 

minutos 

por minuto 

· minutos 

' ,_ -·-·---...---------~----1---------------.:,.....---
: Tradução/interpr~taçâo para TV. cinema ou Internet 

! 
1 

- • t" •. •• 
1 

Tradução/lnterptetaçAo para vidêOs técnicos 

1 •• ··-+- -·-. -~--

de português para Libras 

: <sem roteiro. com marcação da 

tempo, 

de português para Libras 

acrescentar 40% 

GUIA-INTERPRETAÇÃO I ASL I GESTUNO (SINAIS INTERNACIONAIS) 
Consecutiva ou slmul.tãnoa de Libras tâtil/Portugv~ - Portvgl.lês/Libras tátil 

Consea.aüva ou simultânea de ASL/Português - Português/~ 

Consecutiva ou stmullãnea de Gestuno/Portu.guês ~ Português/Ciesluno [Sinais lntemaclonalsl 

A dlspombilldade do intérprete dever.ã ser considerada como hora lrabaU.ada. 

per min\110 

minutos 

' por minuto 

j minutos 

Contexto Jomada Número de gula•lntéfpreles valor por 1 guf a .. fntérprete/ dfa 1 

------- ---- ------
: Social Atê ot> horas 

t 
; ~ gula-interpretes . . i RS1.~.oo 

r~-~~~- _l -· -- . ----------------~ 

--·--· I Alé-1 hora 
1 

' OndivisiveD 

TOTAL 

! 1 9uia--intérprete 
1 

. R$ 2.640.00 

1 RSLG5o.OO 

··•-. -- ··--·- ... 
1 hora extra Acréscimo até a :,a hora ou RS 330,00 

f•25%da diãria> fração 

, ___ -- -----···-- ----------·-··--···----- ---- .. - . . . - .~ --·-·..,__- ---

1 

1 

1 
1 
1 



Conferência 

2 horas extras Acréscimo ate a 8a hora ou 

(•50% da diária) fração 

' Até~horas 

i (indivisfveisl \ 

RS66o.oo 

' R$l.6SO.OO 

_______ ... _____ ......,......__ ________ --; 

TOTAL R$3.330.oo 

1 • Até 1 hora ! s guia-.lntérprete ; RS 1.320,00 
1 1 1 

!: , ;;~ 1 ~~ -~~- ---. - ---------..... --.... -... I_R$_4_1~--5-º-----·~ 
2 horas extras f · 1 RS 825.00 

( .. SO~ da diária) ! 
f ------···--- ~. . .. . . - .. -- . -- . ---------+--~--- ... 

Acompanhament.0 Ale 1 hora 
1 

Formatura 

CindMwel>"' 

Atél hora 

Cindivisiveo·· 

1 guia-intérprete R$3JO.OO 

1 guia-intérprete R$495-oo 
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INFORMATIVO DO SETOR DE COMPRAS 

Informa-se: 

1. Foi realizada a Cotação de Preços do bem solicitado junto a potenciais 

fornecedores disponíveis no mercado local ou regional; 

2. As propostas e valores obtidos foram os constantes no Mapa Comparativo anexo. 

3. A cotação de menor preço, considerado o critério por item, foi a apresentada pela 

empresa ASSOCIAÇÃO BAIANA DOS PROFISSIONAIS TRADUTORES, 

INTERPRETES E GUIAS- INTERPRETES DA LINGUA DE SINAIS 

BRASILEIRA/LINGUA PORTUGUESA (CNPJ Nº 27.057.720/0001-40), sendo de 

R$ 4.000,00 (Quatro mil reais). 

4. Solicitada a comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, bem como da 

regularidade jurídica. 

5. O valor se encontra dentro do limite de mercado, conforme preceitua o art. 24, 

inciso XX da Lei nº 8.666/93. 

Santo Antônio de Jesus, 03 de maio de 2022. 

Servidor Responsável: 

Nome: ~t:RvJ~WDA FOtJõEC~ CoNcE i0õ 
Matrícula: 565 



\ 
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COMUNICAÇÃO INTERNA 

limo. Sr. Rauph Araújo Neri 

Responsável pelo Setor de Licitações. 

Estado da Bahia 

Venho, através do presente expediente, autorizar a abertura de processo administrativo visando 

contratar a contratação serviços de interpretação em Língua Brasileira de Sinais - LIBRAS para a 

\.1 transmissão das Sessões Legislativas e Pronunciamentos da Câmara Municipal de Santo Antônio de 

Jesus, a fim de que Vossa Senhoria e demais Membros da Comissão possam executar suas 

atribuições, conforme legislação específica em vigor. 

Atenciosamente, 

Santo Antônio de Jesus, 03 de maio de 2022. 

FRANCISCO DE ASSI 

Presidente da Câmara 
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Estado da Bahia 

COMUNICAÇÃO INTERNA 

llma. Sra. Teresa Cristina Andrade Peixoto 

Auxiliar Contabilidade 

Em virtude da necessidade de contratar a contratação serviços de interpretação em Língua Brasileira 

de Sinais - LIBRAS para a transmissão das Sessões Legislativas e Pronunciamentos da Câmara 

Municipal de Santo Antônio de Jesus, solicito providências no sentido de verificar a existência de 

recurso(s) orçamentário(s) e certificá-lo(s) para fazer face à despesa estimada informada na 

Solicitação de Despesa, constante deste Processo Administrativo. 

Atenciosamente, 

Santo Antônio de Jesus, 03 de maio de 2022 

FRANCISCO D ASSIS MA DAMASCENO 

Presidente da Câmara 
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COMUNICAÇÃO INTERNA 

limo. Dr. 

HALISSON SILVA DE BRITO 

(OAB/BA) sob o nº 29.460 

Estado da Bahia 

Consultoria Jurídica da Câmara de Santo Antônio de Jesus 

Em virtude da necessidade de contratar a contratação serviços de interpretação em Língua Brasileira 

de Sinais - LIBRAS para a transmissão das Sessões Legislativas e Pronunciamentos da Câmara 

Municipal de Santo Antônio de Jesus, solicito que seja previamente examinado o Processo 

Administrativo em epígrafe e emitido Parecer conclusivo assegurando o atendimento às disposições 

legais vigentes e lisura administrativa. 

Atenciosamente, 

Santo Antônio de Jesus, 03 de maio de 2022 

Presidente da Câmara 
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CONSULTORIA JURÍDICA 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 027/2022. 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 021/2022. 

 

EMENTA: DISPENSA DE LICITAÇÃO AO 

AMPARO DO INCISO XX, DO ART. 24 DA 

LEI Nº 8.666, DE 21 DE JUNHO DE 1993. 

POSSIBILIDADE JURÍDICA DESDE QUE 

CUMPRIDOS OS REQUISITOS EXIGIDOS 

POR LEI. 

 

 

I – RELATÓRIO 

 Indaga a Comissão Permanente de Licitação, de forma escrita e com documentos, 

sobre a legalidade de dispensa de procedimento licitatório. 

  

Contratação serviços de interpretação em Língua Brasileira de Sinais - LIBRAS para a 

transmissão das Sessões Legislativas e Pronunciamentos da Câmara Municipal de Santo 

Antônio de Jesus, no valor total de R$ 4.000,00 (quatro mil reais). 

 

Após, os autos foram encaminhados a esta Consultoria para análise e parecer. 

 

É o breve relatório. 

 

II – FUNDAMENTAÇÃO 

O art. 37, XXI, da Constituição Federal determina a exigibilidade do procedimento 

licitatório para obras, serviços, compras e alienações pelo Poder Público, contudo a lei maior 

excepcionou a referida regra ao dispor “ressalvados os casos especificados na legislação”. 

 

Portanto, a Constituição da República acolheu a presunção de que a prévia licitação à 

contratação é mais vantajosa para a Administração Pública, facultando a contratação direta. 

 



 

  
PODER LEGISLATIVO 

          Câmara dos Vereadores de Santo Antônio de Jesus 

                                                          Estado da Bahia 
 

Sendo assim, a Lei nº 8.666/93 foi editada para regulamentar as licitações e 

contratações efetuadas pela Administração Pública, atendendo ao dispositivo constitucional 

mencionado. 

 

 Desta feita, a licitação, muito embora seja um dever, só é exigível quando a situação 

fática permitir a sua realização, restando afastada quando houver inviabilidade de competição 

(art. 25) ou nos casos de dispensa de licitação (art. 24) ou licitação dispensada (art. 17). 

 

No caso da dispensa de licitação, explica Marçal Justen Filho que se verifica “em 

situações em que, embora viável competição entre particulares, a licitação afigura-se 

objetivamente incompatível com os valores norteadores da atividade administrativa.”   

 

Saliente-se que a lei, no art. 24, prescreve um rol taxativo para a dispensa, de sorte que 

somente nessas hipóteses poderá a Administração adotar referido procedimento.          

 

 Nesses casos, portanto, cabe à Administração, mediante juízo de oportunidade e 

conveniência, avaliar qual será a forma que proporcionará a contratação mais vantajosa: a 

instauração da licitação ou a contratação direta. 

 

No que tange ao objeto da presente análise, ressalta-se que tanto a Administração 

Pública Municipal, quanto outros órgãos tem se valido da contratação direta para a prestação 

de serviços por Associações de Portadores de Deficiência física, com fundamento no artigo 

24, inciso XX, da Lei nº 8.666/93, in verbis: 

 

“Art. 24. É dispensável a licitação:  

XX - na contratação de associação de portadores de 

deficiência física, sem fins lucrativos e de comprovada 

idoneidade, por órgãos ou entidades da Administração 

Pública, para a prestação de serviços ou fornecimento de 

mão-de-obra, desde que o preço contratado seja 

compatível com o praticado no mercado; 

 

Tanto que a Lei nº 8.666/93 sujeita a dispensa, neste caso, a tais condições: 
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(a) Tratar-se de associação de portadores de deficiência física, sem fins lucrativos, ou 

seja, sociedade civil (a lei não exige o título de utilidade pública); 

 

(b) Contar a entidade com “inquestionável reputação ético-profissional” (vale dizer, 

em termos licitatórios, idoneidade assemelhada, mutatis mutandis, àquela resultante da 

habilitação prevista no art. 27 e à notória especialização definida no art. 25, § 1º. 

 

(c) O preço estar de acordo com o praticado no mercado. 

 

Salientamos, ademais, que consta nos autos a previsão dos recursos necessários para o 

pagamento da conta referenciada, em obediência ao art. 14 caput da 8666/93 e art. 16 da Lei de 

Responsabilidade Fiscal. 

 

Ainda, consta nos autos cotações com três empresas diversas, o que confirma o valor 

praticado no mercado. 

 

 No caso em análise, não há dúvida que estamos diante da regra inserta no inciso XX, 

do referido art. 24, da Lei nº 8.666/1993, daí decorrente inquestionável possibilidade da 

Municipalidade realizar a contratação direta. 

  
  

Diante do exposto, opinamos pela legalidade da dispensa sob comento.  

 

É como pensamos. 
 
 

Santo Antônio de Jesus – BA, 03 de maio de 2022. 
 
 
 
 

HALISSON BRITO 
Consultor Jurídico 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO N!! 027/2022 

INFORMATIVO DE DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA 

Exm2• Sr. FRANCISCO DE ASSIS LIMA DAMASCENO 

Presidente da Câmara Municipal. 

Em atenção à solicitação efetuada por Vossa Excelência referente à necessidade de contratação da 

contratação serviços de interpretação em Língua Brasileira de Sinais - LIBRAS para a transmissão das 

Sessões Legislativas e Pronunciamentos da Câmara Municipal de Santo Antônio de Jesus, para o 

período informado na Solicitação de Despesa, prestamos as seguintes informações sobre a previsão 

\,J de recursos e saldos orçamentários para assegurar o pagamento das despesas decorrentes: 

( X ) Há recursos orçamentário para o pagamento das obrigações, conforme dotação abaixo 

especificada: 

RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

DOTAÇÃO INDICAÇÃO 

UNIDADE(S) 01 - CÂMARA MUNICIPAL 

ATIVIDADE(S) 2.001- MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DA CÂMARA MUNICIPAL 

ELEMENTO(S) 3.3.90.39 - OUTROS SERV. DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 

( ) Não há recursos orçamentários para pagamento das despesas solicitadas. 

( ) Despesas Extraorçamentárias. 

Atenciosa mente. 

Santo Antônio de Jesus, 03 de maio de 2022 

Teresa r, a 

Auxiliar Contabi/1 
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Estado da Bahia 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 027 /2022 

ASSUNTO: Serviços 

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO DE LICITAÇÃO 

O Sr. Presidente Municipal solicitou desta Comissão a formalização de processo 

administrativo visando a contratação da contratação serviços de interpretação em Língua 

Brasileira de Sinais - LIBRAS para a transmissão das Sessões Legislativas e Pronunciamentos 

da Câmara Municipal de Santo Antônio de Jesus, a partir de Solicitação de Despesa 

encaminhada pelo Gabinete da Presidência. 

Constam nos autos orçamentos que demonstram a compatibilidade com os preços 

praticados no mercado local e adotados por esta Administração como parâmetro de 

aceitabilidade dos preços constantes das cotações de preços. 

Os orçamentos foram obtidos junto a ASSOCIAÇÃO BAIANA DOS PROFISSIONAIS 

TRADUTORES, INTERPRETES E GUIAS- INTERPRETES DA LINGUA DE SINAIS 

BRASILEIRA/LINGUA PORTUGUESA (CNPJ N2 27.057.720/0001-40 )- Valor: R$ 4.000,00 

A ASSOCIAÇÃO BAIANA DOS PROFISSIONAIS TRADUTORES, INTERPRETES E GUIAS­

INTERPRETES DA LINGUA DE SINAIS BRASILEIRA/LINGUA PORTUGUESA (CNPJ N2 

27.057.720/0001-40) apresentou proposta de preço para o objeto da Solicitação de 

Despesa, correspondente ao valor de R$ 6.000,00 p/mês. 

A pessoa jurídica com regularidade fiscal para contratar, especialmente perante a 

Fazenda Federal que inclui as contribuições para o Instituto Nacional da Seguridade Social 

(CND - Previdenciária) e perante o Fundo de Garantia e Tempo de Serviço (CRF-FGTS), 

conforme documentos em anexo. 

Quanto à forma de contratação, temos entendimento idêntico ao exposto pela 

Assessoria Jurídica, tendo vista que os fundamentos legais e a justificativa fática apresentada 

se enquadra perfeitamente com a tipificação legal da Lei 8.666 de 21.06.1993, que assim 

preceitua: 

Art. 24. É dispensável a licitação: 

( ... ) 
XX - na contratação de associação de portadores de deficiência física1 sem fins 

lucrativos e de comprovada idoneidade1 por órgãos ou entidades da 



PODER LEGISLATIVO 
Câmara dos Vereadores de Santo Antônio de Jesus 
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Administração Pública, para a prestação de serviços ou fornecimento de mão­
de-obra, desde que o preço contratado seja compatível com o praticado no 
mercado. 

Pelo exposto, esta comissão por unanimidade de seus membros, decidiu considerar 

dispensável licitação para contratação da contratação serviços de interpretação em Língua 

Brasileira de Sinais - LIBRAS para a transmissão das Sessões Legislativas e Pronunciamentos 

da Câmara Municipal de Santo Antônio de Jesus, para atender demandas da Câmara 

Municipal de Santo Antônio de Jesus. 

Em tempo submete a presente deliberação ao Presidente Municipal para que, se 

entender oportuna e adequada aos preceitos legais da administração, haja ratificação, 

conforme disposto no art. 26 da Lei 8.666/93. 

Ra JO eri. 
Pre daC 

Rosi~~tos Silva dos Santos. 

Membro da CPL 

~ Antomo Melo dos Santos 
Membro da CPL 

Santo Antônio de Jesus, 03 de maio de 2022. 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 027/2022 

DISPENSA Nº 21/2022 

TERMO DE RATIFICAÇÃO 

Face ao parecer da Assessoria Jurídica e da Comissão Permanente de Licitações 

encontrando-se o Processo Administrativo regularmente instruído na forma da Lei n.0 

8.666/93 e alterações vigentes, RATIFICO a mencionada declaração de dispensa para 

contratação seiviços de interpretação em Língua Brasileira de Sinais - LIBRAS para a 
transmissão das Sessões Legislativas e Pronunciamentos da Câmara Municipal de Santo 
Antônio de Jesus junto à ASSOCIAÇÃO BAIANA DOS PROFISSIONAIS 
TRADUTORES, INTERPRETES E GUIAS- INTERPRETES DA LINGUA DE SINAIS 

BRASILEIRA/LINGUA PORTUGUESA (CNPJ Nº 27.057.720/0001-40), a fim de que 

produza os seu jurídicos e legais efeitos. FUNDAMENTO LEGAL: Art. 24, inciso XX, da Lei 

Nº 8.666/93 VALOR ESTIMADO MÊS: R$ 4.000,00, sendo o pagamento conforme o 

Vigência: 05 (Cinco) meses. 

Registre-se, cumpra-se, publique-se, emita-se a Nota de Empenho e lavre-se o Contrato, 

caso não possa ser substituído por outro instrumento. 

Santo Antônio de agosto de 2022 

Presidente da Câmara Municipal 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 027/2022 
DISPENSA Nº 21/2022 

TERMO DE RATIFICAÇÃO 

Face ao parecer da Assessoria Jurídica e da Comissão Pennanente de Licitações 

encontrando-se o Processo Administrativo regularmente instruído na forma da Lei n.ci 

8.666/93 e alterações vigentes, RATIFICO a mencionada declaração de dispensa para 

contratação serviços de interpretação em Língua Brasileira de Sinais - LIBRAS para a 

transmissão das Sessões Legislativas e Pronunciamentos da Câmara Municipal de Santo 
Antônio de Jesus junto à ASSOCIAÇÃO BAIANA DOS PROFISSIONAIS 
TRADUTORES, INTERPRETES E GUIAS- INTERPRETES DA LINGUA DE SINAIS 

BRASILEIRA/LINGUA PORTUGUESA (CNPJ Nº 27.057.720/0001-40), a fim de que 

produza os seu jurídicos e legais efeitos. FUNDAMENTO LEGAL: Art. 24, inciso XX, da Lei 

N° 8.666/93 VALOR ESTIMADO MtS: R$ 4.000,00, sendo o pagamento conforme o 

Vigência: 05 (Cinco) meses. 

Registre-se, cumpra-se, publique-se, emita-se a Nota de Empenho e lavre-se o Contrato, 

caso não possa ser substituído por outro instrumento. 

Santo Antônio de Jesus, 03 de agosto de 2022 

FRANCISCO DE ASSIS LIMA DAMASCENO. 
Presidente da Câmara Municipal 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 027 /2022 

ASSUNTO: Serviços 

RELATÓRIO 

Registro que foi encaminhada ao Senhor Presidente do Legislativo Municipal, Solicitação de 

Despesa, oriunda do Gabinete da Presidencia contendo a solicitação e/ou requisição do 

material/serviço com a déséritão clara e suflcienté do objeto da contrataç-ão, idéntiflta~ão 
do recurso próprio para fazer face à despesa. 

Constou no processo a autorização do ordenador de despesa para abertura do processo. 

Está nos autos as propostas de preços obtidas entre empresas do ramo e potenciais 

fornecedores e estas apontam para a possibilidade de enquadramento da despesa nos 

limites previstos no art. 24, inc. XX, da Lei nº 8.666/93. 

Foi obtido o parecer jurídico e manifestação da Comissão de Licitação. 

Consta ratificação de hipótese de dispensa arrimada no art. 24, inc. XX, da Lei nº 8.666/93, 

pelo que registro que foi autuado o processo interno sob o nº DISPENSA N2 021/2022. 

Deixa-se de lavrar Contrato em face do disposto no art. 62 da Lei nº 8.666/93, vez que a 

~ aquisição se dará de única vez e pronta entrega, podendo ser substituído por Nota de 

Empenho e Autorização de Serviço. 

Assim para constar o Presidente da Comissão de Licitação, faz o presente registro e autuação. 

Santo Antô iode Jesus, 03 de agosto de 2022 



PODER LEGISLATIVO 
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CONTRATO Nº 45/2022 - TERMO DE 
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE QUE ENTE SI CELEBRAM 
A CÂMARA DO MUNICÍPIO DE SANTO 
ANTÔNIO DE JESUS E ASSOCIAÇÃO 
BAIANA DOS PROFISSIONAIS 
TRADUTORES, INTERPRETES E GUIAS­
INTERPRETES DA UNGUA DE SINAIS 
BRASILEIRA/LINGUA PORTUGUESA. 

A Câmara Municipal de Santo Antônio de Jesus - Ba, ente de direito público interno, 
com sede na Rua Manoel Jose da paixão Araújo, nº 58, na cidade de Santo Antônio de 
Jesus- Bahia, inscrita no CNPJ sob o n.0 13.252.234/0001-78, neste ato representado 
por seu Presidente o Sr. FRANCISCO DE ASSIS LIMA DAMASCENO, inscrito no CPF 
n. 0 596.966.215-15 e RG n. 0 05684102-70 SSP /BA, doravante denominado 
abreviadamente CONTRATANTE, e a Empresa, ASSOCIAÇÃO BAIANA DOS 
PROFISSIONAIS TRADUTORES, INTERPRETES E GUIAS- INTERPRETES DA 
LINGUA DE SINAIS BRASILEIRA/LINGUA PORTUGUESA, inscrita no CNPJ n° 
27.057.720/0001-40 estabelecida à Rua Luiz Anselmo, nº 590, Luiz Anselmo, Salvador/Ba, 
CEP 40.260-475, representada pelo Sr. João Ricardo Bispo Jesus, portadora do CPF nº 
011033225-32 e RG nº 08.051.193-70 SSP/BA, doravante denominado 
CONTRATADA, com base no Processo Administrativo n°. 27/2022 e disposições da Lei 
Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993, resolvem celebrar o presente Contrato de 
Prestação de Serviços, mediante as cláusulas e condições seguintes. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL DA CONTRATAÇÃO 

A presente contratação foi dispensada de licitação com fundamento no art. 24, inciso XX da 
\t) Lei Federal n° 8.666/93 e alterações posteriores, mediante ato de ratificação exarado no 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 27 /2022, correspondente a DISPENSA Nº 
21/2022. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO 

O objeto deste Contrato consiste na execução de prestação de serviço de interpretação em 
Língua Brasileira de Sinais - LIBRAS para a transmissão das Sessões Legislativas e 
Pronunciamentos da Câmara Municipal de Santo Antônio de Jesus, de acordo com Termo 
de Referência e Proposta de Preços contratada. 

Parágrafo Único - O Regime de Execução dos Serviços será o de empreitada por preço 
global. 



PODER LEGISLATIVO 
Câmara dos Vereadores de Santo Antônio de Jesus 

Estado da Bahia 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR DO CONTRATO 

O valor deste contrato para o período de sua vigência é de R$ 20.000,00 (Vinte Mil 
Reais), conforme tabela a seguir: 
ITE 

DESCRIÇÃO UNIDADE QUANTIDA VALOR VALOR 
M DE UNITÁRIO TOTAL 

1 serviço de 
interpretação em Mês 05 R$ 4.000,00 R$ 20.000,00 
Língua Brasileira 
de Sinais - UBRAS 
para a 
transmissão das 
Sessões 
Legislativas e 
Pronunciamentos 
da Câmara 
Municipal de Santo 
Antônio de Jesus. 

VALOR GLOBAL R$ 20.000,00 

Parágrafo Único - O preço contratado envolve, além do lucro, todas as despesas e custos, 

dizendo respeito a tributos de qualquer natureza e as despesas diretas e indiretas 

relacionadas com o objeto do CONTRA TO, e quaisquer outros encargos decorrentes ou que 

venham a ser devidos em razão da execução do serviço. 

CLÁUSULA QUARTA - DA DESPESA 

Os recursos orçamentários para a execução do objeto do CONTRATO serão atendidos pela 
dotação orçamentária seguinte: 

RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

DOTAÇÃO INDICAÇÃO 

UNIDADE(S) O 1 • CÂMARA MUNICIPAL 

A TIVIDADE(S) 2.001· MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DA CÂMARA MUNICIPAL 

ELEMENTO(S) 3.3.90.39 - OUTROS SERV. DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 

FONTE(S) 00 - RECURSOS ORDINÁRIOS 

CLÁUSULA QUINTA- DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

O pagamento será efetuado mensalmente e à vista, até o 30º (trigésimo) dia do mês 
subsequente ao da execução do serviço, observada a ordem cronológica de sua 
exigibilidade, mediante a apresentação dos originais da nota fiscal/fatura, acompanhada 

das seguintes comprovações: 
a) regularidade fiscal junto às Fazendas Federal, Estadual e Municipal; 
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b) regularidade fiscal junto ao FGTS-CRF; 

e) regularidade trabalhista; 

§ 1 ° - Observadas as exigências retro, o pagamento será realizado mediante transferência 

ou depósito bancário em nome da CONTRATADA ou, excepcionalmente, mediante cheque 

nominal retirado na Tesouraria da Câmara Municipal. 

§ 2° - A não observância do prazo previsto para apresentação da nota fiscal/fatura ou a sua 

apresentação com incorreções ensejará a prorrogação do prazo de pagamento por igual 

número de dias a que corresponderem os atrasos e/ou as incorreções verificadas. 

§ 3° - Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA na pendência de qualquer uma 

~ das situações abaixo especificadas, sem que isso gere direito a alteração de preços ou 

compensação financeira: 

a) atestação de conformidade do serviço executado; 

b) comprovação de regularidade fiscal e trabalhista; 

§ 4° - Havendo erro na nota fiscal/fatura ou circunstância que impeça a liquidação da 

despesa, a nota fiscal/fatura será devolvida à CONTRATADA pela fiscalização e o 

pagamento ficará pendente, até que a mesma providencie as medidas saneadoras. 

§ 5° - A contagem do prazo para pagamento iniciar-se-á após reapresentação do 

documento fiscal, fato esse que não poderá acarretar qualquer ônus adicional para o 

CONTRATANTE, nem deverá haver prejuízo da execução dos serviços pela CONTRATADA. 

§ 6° - O CONTRATANTE pode deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a 

'1 multas ou indenizações devidas pela CONTRATADA, nos termos deste contrato. 

§ 7° - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha 

concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que os encargos moratórias 

devidos pelo CONTRATANTE, entre a data acima referida e a correspondente ao efetivo 

pagamento da nota fiscal/fatura, a serem incluídos na fatura do mês seguinte ao da 

ocorrência, são calculados por meio da aplicação da seguinte fórmula: EM = 1 x N x VP, 

onde: 

EM = Encargos moratórias; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela em atraso. 
1 = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

I = I = 1 = 0,00016438 
_i_ 6/100 
365 365 
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Onde i = taxa percentual anual no valor de 6%. 

CLAÚSULA SEXTA - DA MANUTENÇÃO DAS CONDIÇÕES DA PROPOSTA -
REAJUSTAMENTO E REVISÃO 

Os preços são fixos e irreajustáveis durante o transcurso do prazo de 12 (doze) meses da 

data de apresentação da proposta, após o que a concessão de reajustamento será feita 

mediante a aplicação do INPC/IBGE. 

Parágrafo Único - A revisão de preços dependerá de requerimento do interessado 

quando visar recompor o preço que se tornou insuficiente, instruído com a documentação 

que comprove o desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, devendo ser instaurada 

pela própria administração quando colimar recompor o preço que se tornou excessivo. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

O Início da execução dos serviços, objeto deste contrato, ocorrerá Imediatamente após o 

recebimento pela CONTRATADA da Ordem de Serviço emitida pelo CONTRATANTE. 

§ 1° - A CONTRATADA prestará os serviços presencia/mente mediante a apresentação da 

"Ordem de Serviço", devidamente preenchida, datada e assinada por funcionário 

autorizado, conforme modelo previamente apresentado pela CONTRATANTE. 

§ 3° - Em caso de rejeição do serviço pela fiscalização da CONTRATANTE, panes, casos 

fortuitos ou de força maior, a CONTRATADA deverá providenciar alternativas de prestação 

do serviço contratado no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, após o recebimento 

da formalização de descontinuidade do serviço emitida pelo CONTRATANTE, sob pena de 

~ sofrer as sanções previstas no presente contrato. 

CLÁUSULA OITAVA - DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

O objeto do CONTRATO será recebido, provisoriamente, para efeito de posterior verificação 

da conformidade do serviço com a especificação, até 05 (cinco) dias úteis da medição do 

mesmo, envolvendo cada uma de suas parcelas mensais, acompanhado da nota 

fiscal/fatura representativa do serviço executado, na forma do art. 73 da Lei no 8.666/1993. 

§ 1 °- Na hipótese de rejeição no todo ou em parte do(s) serviço(s) executado(s), a 

CONTRATADA deverá corrigi-los no prazo estabelecido pela CONTRATANTE, observadas às 

condições fixadas para a correspondente execução. 
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§ 2°- Havendo impossibilidade de que seja(m) corrigido(s) o serviço o valor correspondente 

será objeto de desconto da importância mensal devida à CONTRATADA, sem prejuízo da 
aplicação das sanções cabíveis. 

§ 3° - O recebimento definitivo será levado a efeito no prazo de OS (cinco) dias úteis após o 

recebimento provisório, ou do término da(s) eventual(is) correção(ões), devidamente 

atestada(s) como regular(es), por meio de termo de recebimento definitivo firmado por 

parte do servidor responsável. 

CLÁUSULA NONA- DOS ENCARGOS DO CONTRATANTE 

Cabe ao CONTRATANTE: 
I - expedir Ordem de Serviço, com antecedência mínima de 02 (dois) dias úteis da data 
de início execução do objeto solicitado; 
II - prestar as informações e os esclarecimentos pertinentes que venham a ser solicitados 
pelo representante da CONTRATADA; 
III - solicitar a correção do serviço que não atenderem às especificações do objeto 
contratado; 
IV - solicitar a execução dos serviços objeto deste contrato mediante a expedição de 
Ordem de Serviço; 
V - notificar à CONTRATADA, por escrito, a ocorrência de eventuais falhas ou 
imperfeições na execução do serviço, fixando prazo para sua correção. 
VI - designar servidores do CONTRATANTE para acompanhar e fiscalizar a execução do 
Contrato, nos termos do art. 67 da Lei n° 8.666/93; 
VII - fornecer a relação dos locais e/ou prepostos a serviço do CONTRATANTE, autorizados 
a receberem o serviço; 
VIII - fornecer à CONTRATADA, nomes e modelos de assinaturas dos responsáveis por 
liberar autorizações de serviços. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DOS ENCARGOS DA CONTRATADA 

Cabe à CONTRATADA o cumprimento das seguintes obrigações: 
I - cumprir as cláusulas contratuais; 
II - cumprir regularmente as cláusulas contratuais, especificações e prazos; 
III - comunicar à Administração do CONTRATANTE qualquer anormalidade constatada e 
prestar os esclarecimentos solicitados; 
N - credenciar, junto ao CONTRATANTE, preposto para representá-la sempre que for 
necessário, prestando os esclarecimentos e atendendo às reclamações que por ventura 
surgirem durante a execução do contrato; 
V - corrigir os serviços que não atenderem às especificações do objeto, no prazo 
estabelecido neste contrato; 
VI - responsabilizar-se por todos os custos diretos e indiretos relativos à execução do 
objeto deste Contrato, incluindo despesas com deslocamento, bem como todos os encargos 
securitários, sociais, trabalhistas, tributários e previdenciários, ou que venham a ser 
devidos em razão da avença; 
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VII - responder pelos danos causados diretamente à Administração ou aos bens do 
CONTRATANTE, ou ainda a terceiros, durante a execução deste contrato, não excluindo ou 
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo CONTRATANTE; 

VIII - observar e adotar todas as normas de segurança e prevenção a incêndio, 
recomendadas por Lei. 
IX - manter, durante o período de contratação, o atendimento das condições de 
habilitação exigidas na contratação. 

§ 1° -À CONTRATADA cabe assumir a responsabilidade por: 

I - todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na legislação social e 
trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, vez que os seus 
empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com o CONTRATANTE; 
II - todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, relacionada à 
execução deste contrato, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou 
continência; 
III - encargos fiscais e comerciais resultantes desta contratação. 

§ 2° - A inadimplência da CONTRATADA, com referência aos encargos estabelecidos no 

item anterior, não transfere a responsabilidade por seu pagamento à Administração do 
CONTRATANTE, nem pode onerar o objeto deste contrato, razão pela qual a CONTRATADA 
renuncia expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, com o 
CONTRATANTE. 

§ 3° - São expressamente vedadas à CONTRATADA: 

I - a contratação de servidor pertencente ao quadro de pessoal do CONTRATANTE 
durante a vigência deste contrato; 
II - a veiculação de publicidade acerca deste contrato, salvo se houver prévia autorização 
da Administração do CONTRATANTE. 

§ 4° - Os trabalhos deverão ser executados de forma a garantir os melhores resultados, 

cabendo à CONTRATADA otimizar a gestão de seus recursos humanos e materiais, tendo 

em conta a qualidade do serviço executado e à satisfação da CONTRATANTE. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 

A CONTRATANTE manterá profissional para acompanhar a execução do objeto do presente 

CONTRATO, exercendo a fiscalização em todos os seus aspectos, competindo-lhe ainda a 

verificação e recebimento do serviço executado, para fins de pagamento e demais 

exigências legais. 

§ 1° - A presença da fiscalização da CONTRATANTE não diminui ou exclui qualquer 

obrigação/responsabilidade da CONTRATADA. 
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§ 2° - O fiscal do contrato pode sustar qualquer serviço que esteja sendo executado em 

desacordo com o especificado, sempre que essa medida se tornar necessária. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - TRANSFERÊNCIA E SUBCONTRATAÇÃO 

A CONTRATADA não poderá transferir ou subcontratar totalmente o objeto deste Contrato 

a terceiros, sob pena de rescisão. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO 

Não será exigida a garantia para execução do presente Contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA- DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO 

Este CONTRA TO poderá ser alterado nos termos do disposto no artigo 65 da Lei nº 

8.666/93, e alterações, mediante o correspondente Termo Aditivo. 

Parágrafo único - A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições 

contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem no{s) serviço{s), até o limite de 25% 

{vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do CONTRATO, salvo as supressões 

resultantes de acordo celebrado entre as partes, que poderão ultrapassar o limite indicado, 

na forma do Art. 65, § 1° da lei 8.666/93 e posteriores alterações. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS PENALIDADES PELAS INFRAÇÕES CONTRATUAIS E 

INADIMPLÊNCIA DAS OBRIGAÇÕES ASSUMIDAS 

~ Em caso de inexecução do objeto do CONTRA TO, erro na execução, execução imperfeita, 

mora na execução ou inadimplência contratual, a CONTRATADA estará sujeita, sem prejuízo 

das responsabilidades civil e criminal, às penalidades previstas nos artigos 77 a 80, 86, 87 e 

88 da Lei nº 8.666/93 e alterações. 

§ 1 ° - A inexecução parcial ou total do Contrato ensejará a suspensão ou a imposição da 

declaração de idoneidade para licitar e contratar com o Município e multa, de acordo com a 

gravidade da infração: 

a) Multa será de 10% {dez por cento) sobre o valor do contrato, em caso do não 

cumprimento do objeto contratado; 

b) Multa de 0,3% {três décimos por cento) ao dia, até o 30° {trigésimo) dia de atraso sobre 

o valor da parte do serviço não executado; 

e) Multa de 0,7 % {sete décimos por cento) sobre o valor da parte do serviço não 

realizado, por cada dia subsequente ao 30° (trigésimo). 
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§ 2° - O valor das multas será, obrigatoriamente, deduzido do pagamento do objeto 

executado com atraso, ou de outros créditos, relativo ao mesmo Contrato, eventualmente 

existentes. 

§ 3° - As multas previstas nesta cláusula não têm caráter compensatório e o seu pagamento 

não eximirá a CONTRATADA da responsabilidade de perdas e danos decorrentes das 

infrações cometidas. 

§ 4° - Retenção de pagamento enquanto perdurarem quaisquer pendências do 

CONTRATADO, junto ao CONTRATANTE. Durante esse período não incidirá atualização 

monetária. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA RESCISÃO 

A inexecução total ou parcial deste contrato enseja a sua rescisão, conforme disposto nos 
artigos 77 a 80 da Lei n. 0 8.666/93. 

§ 1 ° -A rescisão deste contrato pode ser: 
a) determinada por ato unilateral e escrito do CONTRATANTE, nos casos enumerados nos 
incisos Ia XII e XVII do artigo 78 da Lei mencionada, notificando-se a CONTRATADA com 
a antecedência mínima de 30 (trinta) dias, exceto quanto ao inciso XVII; 
b) amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo de licitação, desde 
que haja conveniência para o CONTRATANTE; 
e) judicial, nos termos da legislação vigente sobre a matéria. 

§ 2º - A rescisão administrativa ou amigável deve ser precedida de autorização escrita e 
fundamentada da autoridade competente. 

§ 3º - Os casos de rescisão contratual devem ser formalmente motivados nos autos do 
processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA VIGÊNCIA E DA POSSIBILIDADE DE PRORROGAÇÃO 

O prazo de vigência deste contrato é de 04 de agosto a 31 de dezembro de 2022. 

PARÁGRAFO ÚNICO - Em face da natureza do serviço ser de prestação continuada será 
possível a sua prorrogação por igual(is) e sucessivo(s) período(s), com base no art. 57, 
inciso II da Lei n° 8.666/93, condicionado, de um lado, ao interesse das partes, 
manifestado com antecedência mínima de 15 (quinze) dias de seu término, e, de outro, à 
existência de dotação específica no(s) orçamento(s). 
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CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - TOLERÂNCIA 

Caso uma das partes contratantes, em benefício de outra, permitir, mesmo por omissão, a 

inobservância, no todo ou em parte, de qualquer cláusula ou condição do Contrato, e/ou 

documentos que o integram, tal fato não poderá liberar, desonerar ou de qualquer forma 

afetar ou prejudicar essas mesmas cláusulas e condições, as quais permanecerão 

inalteradas, como se nenhuma tolerância houvesse ocorrido. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DO FORO 

As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser dirimidas 
administrativamente, serão processadas e julgadas Foro da Cidade de Santo Antônio de 
Jesus, Estado da Bahia, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

E, para firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se o presente Contrato em 2 (duas) 
vias de igual teor e forma, para que surtam um só efeito, as quais, depois de lidas, são 
assinadas pelos r esentantes das partes, CONTRATANTE e CONTRATADA, e pelas 
testemunhas ab · o. 

Santo Antônio de Jesus, 04 de agosto de 2022. 

CÂMARA M NICIPAL E SANTO ANTÔNIO DE JESUS 
FRANCISCO DE ASSIS UMA DAMASCENO 
CONTRATANTE 

ASSOOAÇÃO BAIANA DOS PROFISSIONAIS TRADUTORES, INTERPRETES E GUIAS­
INTERPRETES DA UNGUA DE SINAIS BRASILEIRA/UNGUA PORTUGUESA 
JOÃO RICARDO BISPO JESUS 

CONTRATADA 

Testemunhas: 

1 ° f ~ F: 19 ~ 
CPF: o 9f./::\ 0 ~ 3'-f 5 +o 1 

RG: o QU==\-<3·3 B1 S~ O 

20 ~~\~~\{ ~GVv1;;-, ?Á!Y'?\ ~~ fu,v~ 

CPF: J ~ (;, 4 6 ~ ~ 3 S- - J 3" 

RG: 03 J U g_ <8 I Í ~ 
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EXTRATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 
(CONfRÃfô) 

CONTRATO Nº: 45/2022; PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 27/2022; DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 

21/2022; FUNDAMENTO LEGAL: LICITAÇÃO DISPENSÁVEL, ART. 24, XX, OA la:EI 8666/93 CONTRATANTE: 

CÂMARA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DE JESUS; CONTRATADA: ASSOCIAÇÃO BAIANA DOS 

PROFISSIONAIS TRADUTORES, INTERPRETES E GUIAS- INTERPRETES DA LINGUA DE SINAIS 

BRASILEIRMINGUA PORTUGUESA (CNPJ Nº 27.057.720/0001-40) OBJETO: CONTRATAÇÃO SERVIÇOS 

DE INTERPRETAÇÃO EM LÍNGUA BRASILEIRA DE SINAIS - LIBRAS PARA A TRANSMISSÃO DAS 

SESSÕES LEGISLATIVAS E PRONUNCIAMENTOS DA CÂMARA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DE 

JESUS. VALOR ESTMADO GLOBAL: R$ 20.000,00 (VINTE MIL REAIS), SENDO PAGO POR DEMANDA, 

CONFORME TABELA DE HONORÁRIOS PARA TRADUTORES E INTÉRPRETE DE LIBRAS. VIGÊNCIA: 

04/08/2022 A 31/12/2022 COBERTURA ORÇAMENTÁRIA: 01-CAMARA MUNICIPAL; 2.001- MANUTENÇÃO 

DAS AÇÕES DA CÂMARA MUNICIPAL; 3.3.9.0.39.00 - OUTROS SERVIÇOS - PESSOA JURÍDICA; FONTE: 

00 - RECURSOS ORDINARIOS; DATA DA ASSINATURA: 04/08/2022. PELO CONTRATANTE: FRANCISCO 

DE ASSIS LIMA DAMASCENO - PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL. PELA CONTRATADA: JOÃO 

RICARDO BISPO JESUS. 
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PODER LEGISLATIVO 
Câmara dos Vereadores de Santo Antônio de Jesus 

Estado da Bahia 

EXTRA TO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 
(CONTRATO) 

CONTRATO Nº: 45/2022; PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 27/2022; DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 

21/2022; FUNDAMENTO LEGAL: LICITAÇÃO DISPENSÁVEL, ART. 24, XX, DA LEI 8666/93 CONTRATANTE: 

CÂMARA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DE JESUS; CONTRATADA: ASSOCIAÇÃO BAIANA DOS 

PROFISSIONAIS TRADUTORES, INTERPRETES E GUIAS- INTERPRETES DA LINGUA DE SINAIS 

BRASILélRA/LINGUA PORTUGUESA (CNPJ Nº 27 .057. 720/0001-40) OBJETO: CONTRATAÇÃO SERVIÇOS 

DE INTERPRETAÇÃO EM lÍNGUA BRASILEIRA DE SINAIS - LIBRAS PARA A TRANSMISSÃO DAS 

SESSÕES LEGISLATIVAS E PRONUNCIAMENTOS DA CÂMARA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DE 

JESUS. VALOR ESTMADO GLOBAL: R$ 20.000,00 (VINTE MIL REAIS), SENDO PAGO POR DEMANDA, 

CONFORME TABELA DE HONORÁRIOS PARA TRADUTORES E INTÉRPRETE DE LIBRAS. VIGÊNCIA: 

04/08/2022 A 31/12/2022 COBERTURA ORÇAMENTÁRIA: 01 - CAMARA MUNICIPAL; 2.001- MANUTENÇÃO 

DAS AÇÕES DA CÂMARA MUNICIPAL; 3.3.9.0.39.00 - OUTROS SERVIÇOS - PESSOA JURÍDICA; FONTE: 

00- RECURSOS ORDINARIOS; DATA DA ASSINATURA: 04/08/2022. PELO CONTRATANTE: FRANCISCO 

DE ASSIS LIMA DAMASCENO - PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL. PELA CONTRATADA: JOÃO 

RICARDó BISPó JESUS. 
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